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ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder es-
tatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o 
elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir so-
mente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e 
o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmen-
te entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas 
no art. 37, caput, e § 4º, da Constituição Federal.

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de 
que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalida-
de e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo.

IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos 
tributos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele pró-
prio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade 
administrativa se integre no Direito, como elemento indissociável 
de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como conse-
qüência, em fator de legalidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante 
a comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu pró-
prio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, 
o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior 
patrimônio.

DECRETO Nº 1.171/1994 (CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIO-
NAL DO SERVIDOR PÚBLICO CIVIL DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL)

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o dis-
posto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 117 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 11 e 
12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este 
baixa.

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as 
providências necessárias à plena vigência do Código de Ética, in-
clusive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, 
integrada por três servidores ou empregados titulares de cargo 
efetivo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 1994, 173º da Independência e 106º 

da República.
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b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendi-
mento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas 
ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação dos 
serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o 
fim de evitar dano moral ao usuário;
c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a inte-
gridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o 
bem comum;
d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletivi-
dade a seu cargo;
e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiço-
ando o processo de comunicação e contato com o público;
f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos ser-
viços públicos;
g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos 
os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de 
preconceito ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, 
idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, 
dessa forma, de causar-lhes dano moral;
h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de 
representar contra qualquer comprometimento indevido da 
estrutura em que se funda o Poder Estatal;
i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, 
de contratantes, interessados e outros que visem obter 
quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em de-
corrência de ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;
j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências es-
pecíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;
l) ser assíduo e freqüente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo 
negativamente em todo o sistema;
m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as 
providências cabíveis;
n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e 
distribuição;
o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem 
com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por es-
copo a realização do bem comum;
p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;
q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas 
funções;
r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instru-
ções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto 
quanto possível, com critério, segurança e rapidez, manten-
do tudo sempre em boa ordem.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profis-
sional e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor 
público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-
-dia em sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado 
sigiloso, nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato admi-
nistrativo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando 
sua omissão comprometimento ético contra o bem comum, im-
putável a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da pró-
pria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum 
Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo 
do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre ani-
quilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma 
Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedi-
cados ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. 
Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indireta-
mente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar 
dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio público, dete-
riorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui apenas 
uma ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a 
todos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, 
seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de 
solução que compete ao setor em que exerça suas funções, per-
mitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de 
atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente gra-
ve dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu cum-
primento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos 
erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, 
difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência no de-
sempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que qua-
se sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - O servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, co-
labora e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade 
pública é a grande oportunidade para o crescimento e o engran-
decimento da Nação.

SEÇÃO II
DOS PRINCIPAIS DEVERES DO SERVIDOR PÚBLICO

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 
emprego público de que seja titular;
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§ 2º O Presidente terá o voto de qualidade nas deliberações 
da Comissão. 

§ 3º Os mandatos dos primeiros membros serão de um, dois 
e três anos, estabelecidos no decreto de designação.

Art. 4º À CEP compete:
I - atuar como instância consultiva do Presidente da República 

e Ministros de Estado em matéria de ética pública;
II - administrar a aplicação do Código de Conduta da Alta 

Administração Federal, devendo:
a) submeter ao Presidente da República medidas para seu 
aprimoramento;
b) dirimir dúvidas a respeito de interpretação de suas nor-
mas, deliberando sobre casos omissos;
c) apurar, mediante denúncia, ou de ofício, condutas em de-
sacordo com as normas nele previstas, quando praticadas 
pelas autoridades a ele submetidas;
III - dirimir dúvidas de interpretação sobre as normas do 

Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal de que trata o Decreto no 1.171, de 1994;

IV - coordenar, avaliar e supervisionar o Sistema de Gestão 
da Ética Pública do Poder Executivo Federal;

V - aprovar o seu regimento interno; e
VI - escolher o seu Presidente. 
Parágrafo único. A CEP contará com uma Secretaria-

Executiva, vinculada à Casa Civil da Presidência da República, à 
qual competirá prestar o apoio técnico e administrativo aos tra-
balhos da Comissão. 

Art. 5º Cada Comissão de Ética de que trata o Decreto no 
1171, de 1994, será integrada por três membros titulares e três 
suplentes, escolhidos entre servidores e empregados do seu 
quadro permanente, e designados pelo dirigente máximo da res-
pectiva entidade ou órgão, para mandatos não coincidentes de 
três anos. 

Art. 6º É dever do titular de entidade ou órgão da 
Administração Pública Federal, direta e indireta:

I - assegurar as condições de trabalho para que as Comissões 
de Ética cumpram suas funções, inclusive para que do exercício 
das atribuições de seus integrantes não lhes resulte qualquer 
prejuízo ou dano; 

DECRETO Nº 6.029/2007

DECRETO Nº 6.029, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2007.

Institui Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo 
Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Gestão da Ética do Poder 
Executivo Federal com a finalidade de promover atividades que 
dispõem sobre a conduta ética no âmbito do Executivo Federal, 
competindo-lhe: 

I - integrar os órgãos, programas e ações relacionadas com 
a ética pública;

II - contribuir para a implementação de políticas públicas 
tendo a transparência e o acesso à informação como instrumen-
tos fundamentais para o exercício de gestão da ética pública;

III - promover, com apoio dos segmentos pertinentes, a com-
patibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e de 
gestão relativos à ética pública;

IV - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar 
procedimentos de incentivo e incremento ao desempenho insti-
tucional na gestão da ética pública do Estado brasileiro. 

Art. 2º Integram o Sistema de Gestão da Ética do Poder 
Executivo Federal:

I - a Comissão de Ética Pública - CEP, instituída pelo Decreto 
de 26 de maio de 1999;

II - as Comissões de Ética de que trata o Decreto no 1.171, de 
22 de junho de 1994; e

III - as demais Comissões de Ética e equivalentes nas entida-
des e órgãos do Poder Executivo Federal. 

Art. 3º A CEP será integrada por sete brasileiros que pre-
encham os requisitos de idoneidade moral, reputação ilibada e 
notória experiência em administração pública, designados pelo 
Presidente da República, para mandatos de três anos, não coinci-
dentes, permitida uma única recondução. 

§ 1º A atuação no âmbito da CEP não enseja qualquer remu-
neração para seus membros e os trabalhos nela desenvolvidos 
são considerados prestação de relevante serviço público. 
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Art. 11. Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídi-
ca de direito privado, associação ou entidade de classe poderá 
provocar a atuação da CEP ou de Comissão de Ética, visando à 
apuração de infração ética imputada a agente público, órgão ou 
setor específico de ente estatal. 

Parágrafo único. Entende-se por agente público, para os fins 
deste Decreto, todo aquele que, por força de lei, contrato ou 
qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, 
temporária, excepcional ou eventual, ainda que sem retribuição 
financeira, a órgão ou entidade da administração pública federal, 
direta e indireta. 

Art. 12. O processo de apuração de prática de ato em desres-
peito ao preceituado no Código de Conduta da Alta Administração 
Federal e no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal será instaurado, de ofício ou em 
razão de denúncia fundamentada, respeitando-se, sempre, as 
garantias do contraditório e da ampla defesa, pela Comissão de 
Ética Pública ou Comissões de Ética de que tratam o incisos II e 
III do art. 2º, conforme o caso, que notificará o investigado para 
manifestar-se, por escrito, no prazo de dez dias. 

§ 1º O investigado poderá produzir prova documental neces-
sária à sua defesa. 

§ 2º As Comissões de Ética poderão requisitar os docu-
mentos que entenderem necessários à instrução probatória e, 
também, promover diligências e solicitar parecer de especialista. 

§ 3º Na hipótese de serem juntados aos autos da investiga-
ção, após a manifestação referida no caput deste artigo, novos 
elementos de prova, o investigado será notificado para nova ma-
nifestação, no prazo de dez dias. 

§ 4º Concluída a instrução processual, as Comissões de Ética 
proferirão decisão conclusiva e fundamentada. 

§ 5º Se a conclusão for pela existência de falta ética, além 
das providências previstas no Código de Conduta da Alta 
Administração Federal e no Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, as Comissões 
de Ética tomarão as seguintes providências, no que couber:

I - encaminhamento de sugestão de exoneração de cargo ou 
função de confiança à autoridade hierarquicamente superior ou 
devolução ao órgão de origem, conforme o caso;

II -- encaminhamento, conforme o caso, para a Controladoria-
Geral da União ou unidade específica do Sistema de Correição do 
Poder Executivo Federal de que trata o Decreto n o 5.480, de 30 
de junho de 2005, para exame de eventuais transgressões disci-
plinares; e

III - recomendação de abertura de procedimento administra-
tivo, se a gravidade da conduta assim o exigir. 

Art. 13. Será mantido com a chancela de “reservado”, até 
que esteja concluído, qualquer procedimento instaurado para 
apuração de prática em desrespeito às normas éticas. 

§ 1º Concluída a investigação e após a deliberação da CEP ou 
da Comissão de Ética do órgão ou entidade, os autos do procedi-
mento deixarão de ser reservados. 

§ 2º Na hipótese de os autos estarem instruídos com do-
cumento acobertado por sigilo legal, o acesso a esse tipo de 
documento somente será permitido a quem detiver igual direito 
perante o órgão ou entidade originariamente encarregado da sua 
guarda. 

II - conduzir em seu âmbito a avaliação da gestão da ética 
conforme processo coordenado pela Comissão de Ética Pública. 

Art. 7º Compete às Comissões de Ética de que tratam os in-
cisos II e III do art. 2º:

I - atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores 
no âmbito de seu respectivo órgão ou entidade;

II - aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto 1.171, 
de 1994, devendo:

a) submeter à Comissão de Ética Pública propostas para seu 
aperfeiçoamento;
b) dirimir dúvidas a respeito da interpretação de suas nor-
mas e deliberar sobre casos omissos;
c) apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em desa-
cordo com as normas éticas pertinentes; e
d) recomendar, acompanhar e avaliar, no âmbito do órgão 
ou entidade a que estiver vinculada, o desenvolvimento de 
ações objetivando a disseminação, capacitação e treinamen-
to sobre as normas de ética e disciplina;
III - representar a respectiva entidade ou órgão na Rede de 

Ética do Poder Executivo Federal a que se refere o art. 9º; e
IV - supervisionar a observância do Código de Conduta da 

Alta Administração Federal e comunicar à CEP situações que pos-
sam configurar descumprimento de suas normas. 

§ 1º Cada Comissão de Ética contará com uma Secretaria-
Executiva, vinculada administrativamente à instância máxima 
da entidade ou órgão, para cumprir plano de trabalho por ela 
aprovado e prover o apoio técnico e material necessário ao cum-
primento das suas atribuições. 

§ 2º As Secretarias-Executivas das Comissões de Ética serão 
chefiadas por servidor ou empregado do quadro permanente 
da entidade ou órgão, ocupante de cargo de direção compatível 
com sua estrutura, alocado sem aumento de despesas. 

Art. 8º Compete às instâncias superiores dos órgãos e enti-
dades do Poder Executivo Federal, abrangendo a administração 
direta e indireta:

I - observar e fazer observar as normas de ética e disciplina;
II - constituir Comissão de Ética;
III - garantir os recursos humanos, materiais e financeiros 

para que a Comissão cumpra com suas atribuições; e
IV - atender com prioridade às solicitações da CEP. 
Art. 9º Fica constituída a Rede de Ética do Poder Executivo 

Federal, integrada pelos representantes das Comissões de Ética 
de que tratam os incisos I, II e III do art. 2º, com o objetivo de 
promover a cooperação técnica e a avaliação em gestão da ética. 

Parágrafo único. Os integrantes da Rede de Ética se reuni-
rão sob a coordenação da Comissão de Ética Pública, pelo menos 
uma vez por ano, em fórum específico, para avaliar o programa 
e as ações para a promoção da ética na administração pública. 

Art. 10. Os trabalhos da CEP e das demais Comissões de Ética 
devem ser desenvolvidos com celeridade e observância dos se-
guintes princípios:

I - proteção à honra e à imagem da pessoa investigada;
II - proteção à identidade do denunciante, que deverá ser 

mantida sob reserva, se este assim o desejar; e
III - independência e imparcialidade dos seus membros na 

apuração dos fatos, com as garantias asseguradas neste Decreto. 
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL; CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988: TÍTULO II – DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS, CAPÍTULO I – DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS (ART. 5º), CAPÍTULO II – 

DOS DIREITOS SOCIAIS (ARTS. 6º A 11), CAPÍTULO III 
– DA NACIONALIDADE (ARTS. 12 E 13), CAPÍTULO IV 

– DOS DIREITOS POLÍTICOS (ARTS. 14 A 16), CAPÍTULO 
V – DOS PARTIDOS POLÍTICOS (ART. 17); TÍTULO III – 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO; CAPÍTULO VII – DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTS. 37 A 41)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o de-
senvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun-
dada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promul-
gamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 
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a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, en-
tre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:
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TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo 
público:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professo-
res, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas 
e os procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 
20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;

LEI Nº 8.112/1990 (REGIME JURÍDICO ÚNICO) 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 
9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime 
especial, e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legal-
mente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e respon-
sabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser 
cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e ven-
cimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.
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§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 

de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observa-
do o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro mo-
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o 
término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias 
da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício 
do exercício serão registrados no assentamento individual do 
servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apre-
sentará ao órgão competente os elementos necessários ao seu 
assentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no má-
ximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para 
a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candi-
dato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo 
termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as res-
ponsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 
ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)
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§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de impro-
bidade praticados contra o patrimônio de entidade privada que 
receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de 
entes públicos ou governamentais, previstos no § 5º deste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Independentemente de integrar a administração indi-
reta, estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu 
patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento de prejuí-
zos, nesse caso, à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão de-
corrente de divergência interpretativa da lei, baseada em 
jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha 
a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de 
controle ou dos tribunais do Poder Judiciário. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7236)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente públi-
co o agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades referidas no art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem 
pública, sujeita-se às sanções previstas nesta Lei o particular, pes-
soa física ou jurídica, que celebra com a administração pública 
convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, termo de par-
ceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo equivalente. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que cou-
ber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade. 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores 
de pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de 
improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo 

LEI Nº 8.429/1992 (LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA)

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 
37 da Constituição Federal; e dá outras providências. (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de impro-
bidade administrativa tutelará a probidade na organização do 
Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar 
a integridade do patrimônio público e social, nos termos desta 
Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as 
condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, res-
salvados tipos previstos em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de al-
cançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, 
não bastando a voluntariedade do agente. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de compe-
tências públicas, sem comprovação de ato doloso com fim ilícito, 
afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado 
nesta Lei os princípios constitucionais do direito administrativo 
sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organi-
zação do Estado e no exercício de suas funções e a integridade do 
patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como da administração direta e indireta, no âm-
bito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
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III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o 
fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao 
valor de mercado;

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem mó-
vel, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 
referidas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, 
de empregados ou de terceiros contratados por essas entidades; 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, di-
reta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos 
de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura 
ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal 
vantagem;

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, di-
reta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre qualquer dado 
técnico que envolva obras públicas ou qualquer outro serviço ou 
sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de 
mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades refe-
ridas no art. 1º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de man-
dato, de cargo, de emprego ou de função pública, e em razão 
deles, bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos 
no caput deste artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução 
do patrimônio ou à renda do agente público, assegurada a de-
monstração pelo agente da licitude da origem dessa evolução; 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que 
tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação 
ou omissão decorrente das atribuições do agente público, duran-
te a atividade;

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a libera-
ção ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, di-
reta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou 
declaração a que esteja obrigado;

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei;

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencio-
nadas no art. 1º desta lei.

SEÇÃO II
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

QUE CAUSAM PREJUÍZO AO ERÁRIO

 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 

causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que 
enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou have-
res das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

se, comprovadamente, houver participação e benefícios di-
retos, caso em que responderão nos limites da sua participação. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, 
caso o ato de improbidade administrativa seja também sancio-
nado como ato lesivo à administração pública de que trata a Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

Art. 4º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 5º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 6º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a autori-

dade que conhecer dos fatos representará ao Ministério Público 
competente, para as providências necessárias. (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao 
erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos apenas à 
obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou do pa-
trimônio transferido. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º 
desta Lei aplica-se também na hipótese de alteração contratual, 
de transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão societá-
ria. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, 
a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de re-
paração integral do dano causado, até o limite do patrimônio 
transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas 
nesta Lei decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes da data 
da fusão ou da incorporação, exceto no caso de simulação ou de 
evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

CAPÍTULO II
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I
DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

QUE IMPORTAM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa impor-
tando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de 
ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em 
razão do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego 
ou de atividade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 
notadamente: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indi-
reta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente 
de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingi-
do ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições 
do agente público;

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imó-
vel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 
1º por preço superior ao valor de mercado;
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VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que de-
terminarem a decisão;

VIII – observância das formalidades essenciais à garantia dos 
direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de provas e à interposição de re-
cursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas 
situações de litígio;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalva-
das as previstas em lei;

XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem 
prejuízo da atuação dos interessados;

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos peran-
te a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 
assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, 
que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimen-
to de suas obrigações;

II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos 
em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, ob-
ter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões 
proferidas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes 
da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão 
competente;

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo 
quando obrigatória a representação, por força de lei.

LEI Nº 9.784/1999 (LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO)

LEI Nº 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999.

Regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o proces-
so administrativo no âmbito da Administração Federal direta e 
indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos admi-
nistrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração.

§1º Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no desem-
penho de função administrativa.

§2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da 

Administração direta e da estrutura da Administração indireta;
II - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade 

jurídica;
III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de po-

der de decisão.
Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, 

aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilida-
de, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão obser-
vados, entre outros, os critérios de:

I - atuação conforme a lei e o Direito;
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia 

total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização 
em lei;

III - objetividade no atendimento do interesse público, veda-
da a promoção pessoal de agentes ou autoridades;

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro 
e boa-fé;

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
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CAPÍTULO VI
DA COMPETÊNCIA

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos ór-
gãos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os 
casos de delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua competên-
cia a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em 
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, ju-
rídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto nocaputdeste artigo aplica-se à 
delegação de competência dos órgãos colegiados aos respectivos 
presidentes.

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou 

autoridade.
Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser pu-

blicados no meio oficial.
§1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes 

transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e os 
objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter res-
salva de exercício da atribuição delegada.

§2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela 
autoridade delegante.

§3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar 
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo 
delegado.

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por moti-
vos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior.

Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão 
publicamente os locais das respectivas sedes e, quando con-
veniente, a unidade fundacional competente em matéria de 
interesse especial.

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de me-
nor grau hierárquico para decidir.

CAPÍTULO VII
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou autoridade que:

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II - tenha participado ou venha a participar como perito, tes-

temunha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto 
ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau;

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 
interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro.

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impe-
dimento deve comunicar o fato à autoridade competente, 
abstendo-se de atuar.

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedi-
mento constitui falta grave, para efeitos disciplinares.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO

Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, 
sem prejuízo de outros previstos em ato normativo:

I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e cola-

borar para o esclarecimento dos fatos.

CAPÍTULO IV
DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou 
a pedido de interessado.

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em 
que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por escrito 
e conter os seguintes dados:

I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento de 

comunicações;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de 

seus fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.
Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotiva-

da de recebimento de documentos, devendo o servidor orientar 
o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão ela-
borar modelos ou formulários padronizados para assuntos que 
importem pretensões equivalentes.

Art. 8º Quando os pedidos de uma pluralidade de interes-
sados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser 
formulados em um único requerimento, salvo preceito legal em 
contrário.

CAPÍTULO V
DOS INTERESSADOS

Art. 9º São legitimados como interessados no processo 
administrativo:

I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares 
de direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito de 
representação;

II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direi-
tos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser 
adotada;

III - as organizações e associações representativas, no tocan-
te a direitos e interesses coletivos;

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas 
quanto a direitos ou interesses difusos.

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo, 
os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em ato 
normativo próprio.
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dade para o trabalho, ocorridas após a sua concessão. 
(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)  (Renumerado pela Medida 
Provisória nº 2.187-13, de 2001)

§ 2º  O beneficiário desta pensão especial, maior de trinta 
e cinco anos, que necessite de assistência permanente de outra 
pessoa e que tenha recebido pontuação superior ou igual a seis, 
conforme estabelecido no § 2º do art. 1º desta Lei, fará jus a um 
adicional de vinte e cinco por cento sobre o valor deste benefício. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

§ 3º Sem prejuízo do adicional de que trata o § 2º, o benefici-
ário desta pensão especial fará jus a mais um adicional de trinta e 
cinco por cento sobre o valor do benefício, desde que comprove 
pelo menos: (Incluído pela Lei nº 10.877, de 2004)

I – vinte e cinco anos, se homem, e vinte anos, se mulher, 
de contribuição para a Previdência Social; (Incluído pela Lei nº 
10.877, de 2004)

II – cinqüenta e cinco anos de idade, se homem, ou cinqüen-
ta anos de idade, se mulher, e contar pelo menos quinze anos 
de contribuição para a Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 
10.877, de 2004)

Art 4º - A pensão especial será mantida e paga pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, por conta do Tesouro Nacional.

Parágrafo único - O Tesouro Nacional porá à disposição da 
Previdência Social, à conta de dotações próprias consignadas no 
Orçamento da União, os recursos necessários ao pagamento da 
pensão especial, em cotas trimestrais, de acordo com a progra-
mação financeira da União.

Art. 4º-A.  Ficam isentos do imposto de renda a pensão 
especial e outros valores recebidos em decorrência da defici-
ência física de que trata o caput do art. 1º desta Lei, observado 
o disposto no art. 2º desta Lei, quando pagos ao seu portador. 
(Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)

Parágrafo único.  A documentação comprobatória da na-
tureza dos valores de que trata o caput deste artigo, quando 
recebidos de fonte situada no exterior, deve ser traduzida por 
tradutor juramentado. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)

Art 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 20 de dezembro de 1982; 161º da Independência 

e 94º da República.

LEI Nº 7.070/1982 (PENSÃO ESPECIAL — SÍNDROME DE 
TALIDOMIDA) 

LEI Nº 7.070, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982.

Dispõe sobre pensão especial para os deficientes físicos que 
especifica e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão 
especial, mensal, vitalícia e intransferível, aos portadores da de-
ficiência física conhecida como “Síndrome da Talidomida” que a 
requererem, devida a partir da entrada do pedido de pagamento 
no Instituto Nacional de Previdência Social - INPS.

§ 1º - O valor da pensão especial, reajustável a cada ano 
posterior à data da concessão segundo o índice de Variação das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional ORTN, será calcula-
do, em função dos pontos indicadores da natureza e do grau da 
dependência resultante da deformidade física, à razão, cada um, 
de metade do maior salário mínimo vigente no País.

§ 2º - Quanto à natureza, a dependência compreenderá a in-
capacidade para o trabalho, para a deambulação, para a higiene 
pessoal e para a própria alimentação, atribuindo-se a cada uma 
1 (um) ou 2 (dois) pontos, respectivamente, conforme seja o seu 
grau parcial ou total.

Art 2º - A percepção do benefício de que trata esta Lei 
dependerá unicamente da apresentação de atestado médi-
co comprobatório das condições constantes do artigo anterior, 
passado por junta médica oficial para esse fim constituída pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social, sem qualquer ônus para 
os interessados.

Art. 3º  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o 
direito de opção, não é acumulável com rendimento ou indeni-
zação que, a qualquer título, venha a ser pago pela União a seus 
beneficiários, salvo a indenização por dano moral concedida por 
lei específica. (Redação dada pela Lei nº 12.190, de 2010).

§ 1º  O benefício de que trata esta Lei é de natureza inde-
nizatória, não prejudicando eventuais benefícios de natureza 
previdenciária, e não poderá ser reduzido em razão de eventual 
aquisição de capacidade laborativa ou de redução de incapaci
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LEI Nº 7.986/1989 (PENSÃO ESPECIAL DOS SERINGUEIROS) 

LEI Nº 7.986, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989.

Regulamenta a concessão do benefício previsto no artigo 54 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É assegurado aos seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei nº 5.813, de 14 de setembro de 1943, que tenham 
trabalhado durante a Segunda Guerra Mundial nos Seringais da Região Amazônica, amparados pelo Decreto-Lei nº9.882, de 16 de 
setembro de 1946, e que não possuam meios para a sua subsistência e da sua família, o pagamento de pensão mensal vitalícia cor-
respondente ao valor de 2 (dois) salários-mínimos vigentes no País.

Parágrafo único. O benefício a que se refere este artigo estende-se aos seringueiros que, atendendo ao chamamento do governo 
brasileiro, trabalharam na produção de borracha, na região Amazônica, contribuindo para o esforço de guerra.

Art. 2º O benefício de que trata esta Lei é transferível aos dependentes que comprovem o estado de carência.
Art. 3º  A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude esta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 

judicial, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal. 
(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998)

§ 1º  A comprovação da efetiva prestação de serviços a que alude o caput far-se-á perante os órgãos do Ministério da Previdência 
e Assistência Social. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998)

§ 2º  Caberá à Defensoria Pública, por solicitação do interessado, quando necessitado, promover a justificação judicial, ficando o 
solicitante isento de quaisquer custas judiciais ou outras despesas. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998)

§ 3º  O prazo para julgamento da justificação é de quinze dias. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998)
Art. 4º A comprovação da carência do beneficiário ou do dependente será feita com a apresentação de atestado fornecido por 

órgão oficial.
Art. 5º Os pedidos de concessão do benefício ou de sua transferência, devidamente instruídos, serão processados e julgados no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de responsabilidade.
Parágrafo único. Os pagamentos de pensão especial iniciar-se-ão no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o reconhecimento do 

direito.
Art. 6º O Ministério da Previdência e Assistência Social baixará as instruções necessárias à execução desta Lei, no prazo de 60 

(sessenta) dias.
Art. 7º O órgão previdenciário encarregado do pagamento da pensão deverá firmar convênios com outros órgãos públicos fe-

derais, estaduais ou municipais, a fim de possibilitar aos beneficiários desta Lei perceberem mensalmente as respectivas pensões, 
preferencialmente nos locais onde residem, sem necessidade de grandes deslocamentos.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 28 de dezembro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.
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§ 1º O ex-combatente, ou dependente legalmente habilita-
do, que passar a receber importância dos cofres públicos perderá 
o direito à pensão especial pelo tempo em que permanecer 
nessa situação, não podendo a sua cota-parte ser transferida a 
outros dependentes.

§ 2º Fica assegurado ao interessado que perceber outros 
rendimentos pagos pelos cofres públicos o direito de optar pela 
pensão ou por esses rendimentos.

Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-combatente para 
fins desta lei:

I - a viúva;
II - a companheira;
III - o filho e a filha de qualquer condição, solteiros, menores 

de 21 anos ou inválidos;
IV - o pai e a mãe inválidos; e
V - o irmão e a irmã, solteiros, menores de 21 anos ou 

inválidos.
Parágrafo único. Os dependentes de que tratam os incisos IV 

e V só terão direito à pensão se viviam sob a dependência econô-
mica do ex-combatente, por ocasião de seu óbito.

Art. 6º A pensão especial é devida ao ex-combatente e so-
mente em caso de sua morte será revertida aos dependentes.

Parágrafo único. Na reversão, a pensão será dividida entre o 
conjunto dos dependentes habilitáveis (art. 5º, I a V), em cotas-
-partes iguais.

Art. 7º A condição de dependentes comprova-se:
I - por meio de certidões do registro civil;
II - por declaração expressa do ex-combatente, quando em 

vida;
III - por qualquer meio de prova idôneo, inclusive mediante 

justificação administrativa ou judicial.
Art. 8º A pensão especial não será deferida:
I - à ex-esposa que não tenha direito a alimentos;
II - à viúva que voluntariamente abandonou o lar conjugal há 

mais de cinco anos ou que, mesmo por tempo inferior, abando-
nou-o e a ele recusou-se a voltar, desde que esta situação tenha 
sido reconhecida por sentença judicial transitada em julgado;

III - à companheira, quando, antes da morte do ex-comba-
tente, houver cessado a dependência, pela ruptura da relação 
concubinária;

LEI Nº 8.059/1990 (PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE) 

LEI Nº 8.059, DE 4 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre a pensão especial devida aos ex-combatentes 
da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regula a pensão especial devida a quem 
tenha participado de operações bélicas durante a Segunda 
Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setem-
bro de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, art. 53, II e III).

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - pensão especial o benefício pecuniário pago mensal-

mente ao ex-combatente ou, em caso de falecimento, a seus 
dependentes;

II - pensionista especial o ex-combatente ou dependentes, 
que percebam pensão especial;

III - pensão-tronco a pensão especial integral;
IV - cota-parte cada parcela resultante da participação da 

pensão-tronco entre dependentes;
V - viúva a mulher com quem o ex-combatente estava casado 

quando falecera, e que não voltou a casar-se;
VI - ex-esposa a pessoa de quem o ex-combatente tenha-se 

divorciado, desquitado ou separado por sentença transitada em 
julgado;

VII - companheira que tenha filho comum com o ex-comba-
tente ou com ele viva no mínimo há cinco anos, em união estável;

VIII - concessão originária a relativa ao ex-combatente;
IX - reversão a concessão da pensão especial aos dependen-

tes do ex-combatente, por ocasião de seu óbito.
Art. 3º A pensão especial corresponderá à pensão militar 

deixada por segundo-tenente das Forças Armadas.  Vide Decreto 
nº 4.307, de 2002

Art. 4º A pensão é inacumulável com quaisquer rendi-
mentos percebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios 
previdenciários.
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Art. 18. Os créditos referentes ao pagamento da pensão 
especial somente poderão ser feitos em agências bancárias lo-
calizadas no País.

Art. 19. Os Ministros de Estado da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, nas áreas de suas respectivas competências, adota-
rão as medidas necessárias à execução desta lei.

Art. 20. Mediante requerimento do interessado, qualquer 
outra pensão já concedida ao ex-combatente ou dependente 
que preencha os requisitos poderá ser substituída pela pensão 
especial de que trata esta lei, para todos os efeitos.

Art. 21. É assegurado o direito à pensão especial aos depen-
dentes de ex-combatente falecido e não pensionista, observado 
o disposto no art. 11 desta lei. Neste caso, a habilitação é consi-
derada reversão.

Art. 22. O valor do benefício da pensão especial será revisto, 
na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modifi-
carem os vencimentos dos servidores militares, tomando-se por 
base a pensão-tronco.

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação desta lei cor-
rerão à conta das dotações consignadas no Orçamento Geral da 
União.

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de ju-

lho de 1963, a Lei nº 6.592, de 17 de novembro de 1978, a Lei 
nº 7.424, de 17 de dezembro de 1985, e demais disposições em 
contrário.

Brasília, 4 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º 
da República.

ANOTAÇÕES

________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

IV - ao dependente que tenha sido condenado por crime 
doloso, do qual resulte a morte do ex-combatente ou de outro 
dependente.

Art. 9º Até o valor de que trata o art. 3º desta lei, a ex-esposa 
que estiver percebendo alimentos por força de decisão judicial 
terá direito a pensão especial no valor destes.

§ 1º Havendo excesso, este se destinará aos demais 
dependentes.

§ 2º A falta de dependentes habilitados não prejudicará o 
direito à pensão da ex-esposa.

§ 3º O direito à parcela da pensão especial, nos termos des-
te artigo, perdurará enquanto a ex-esposa não contrair novas 
núpcias.

Art. 10. A pensão especial pode ser requerida a qualquer 
tempo.

Art. 11. O benefício será pago mediante requerimento, 
devidamente instruído, em qualquer organização militar do 
ministério competente (art. 12), se na data do requerimento o 
ex-combatente, ou o dependente, preencher os requisitos desta 
lei.

Art. 12. É da competência do Ministério Militar ao qual 
esteve vinculado o ex-combatente durante a Segunda Guerra 
Mundial o processamento da pensão especial, desde a habilita-
ção até o pagamento, inclusive nos casos de substituição a outra 
pensão ou reversão.

Art. 13. Estando o processo devidamente instruído, a au-
toridade designada pelo Ministro competente autorizará o 
pagamento da pensão especial, em caráter temporário, até a 
apreciação da legalidade da concessão e registro pelo Tribunal 
de Contas da União.

§ 1º O pagamento da pensão especial será efetuado em ca-
ráter definitivo, após o registro pelo Tribunal de Contas da União.

§ 2º As dívidas por exercícios anteriores são pagas pelo mi-
nistério a que estiver vinculado o pensionista.

Art. 14. A cota-parte da pensão dos dependentes se extingue:
I - pela morte do pensionista;
II - pelo casamento do pensionista;
III - para o filho, filha, irmão e irmã, quando, não sendo invá-

lidos, completam 21 anos de idade;
IV - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez.
Parágrafo único. A ocorrência de qualquer dos casos previs-

tos neste artigo não acarreta a transferência da cota-parte aos 
demais dependentes.

Art. 15. A pensão especial não está sujeita a penhora, se-
qüestro ou arresto, exceto nos casos especiais previstos ou 
determinados em lei.

Parágrafo único. Somente após o registro em caráter defini-
tivo, nos termos do § 1º do art. 13 desta lei, é que poderá haver 
consignação nos benefícios dos pensionistas.

Art. 16. No que se refere ao pagamento da pensão, aplicar-
-se-ão as regras do Código Civil relativas à ausência, quando se 
verificar o desaparecimento de pensionista especial.

Art. 17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei nº 
4.242, de 17 de julho de 1963, que não se enquadrarem entre os 
beneficiários da pensão especial de que trata esta lei, continua-
rão a receber os benefícios assegurados pelo citado artigo, até 
que se extingam pela perda do direito, sendo vedada sua trans-
missão, assim por reversão como por transferência.
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LEI Nº 9.422/1996 (PENSÃO ESPECIAL ÀS VÍTIMAS DE 
HEMODIÁLISE DE CARUARU) 

LEI Nº 9.422, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a concessão de pensão especial aos dependentes que especifica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial mensal, retroativa à data do óbito, no valor de um salário 
mínimo vigente no País, ao cônjuge, companheiro ou companheira, descendente, ascendente e colaterais até segundo grau das víti-
mas fatais de hepatite tóxica, por contaminação em processo de hemodiálise no Instituto de Doenças Renais, com sede na cidade de 
Caruaru, no Estado de Pernambuco, no período compreendido entre fevereiro e março de 1996, mediante evidências clínico-epide-
miológicas determinadas pela autoridade competente.

Art. 2º Havendo mais de um pensionista habilitado ao recebimento da pensão de que trata o artigo anterior, aplica-se, no que 
couber, o disposto no art. 77 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 3º A percepção do benefício dependerá do atestado de óbito da vítima, indicativo de causa mortis relacionada com os inci-
dentes mencionados no art. 1º, comprovados com o respectivo prontuário médico, e da qualificação definida no art. 1° , justificada 
judicialmente, quando inexistir documento oficial que a declare.

Art. 4° A pensão de que trata esta Lei não se transmitirá ao sucessor e se extingüirá com a morte do último beneficiário.
Art. 5° Os efeitos desta Lei serão sustados, imediatamente, no caso de a Justiça sentenciar os proprietários do Instituto com o 

pagamento de pensão ou indenização aos dependentes das vítimas.
Art. 6° A despesa decorrente desta Lei será atendida com recursos alocados ao orçamento do Instituto Nacional do Seguro Social, 

à conta da subatividade “Aposentadorias e Pensões Especiais concedidas por legislação específica e de responsabilidade do Tesouro 
Nacional”.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 24 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.
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LEI Nº 9.425/1996 (PENSÃO VITALÍCIA ÀS VÍTIMAS DO 
CÉSIO-137) 

LEI Nº 9.425, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a concessão de pensão especial às vítimas do acidente nuclear ocorrido em Goiânia, Goiás.

O  PRESIDENTE  DA   REPÚBLICA Faço saber que o Congresso  Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É concedida pensão vitalícia, a título de indenização especial, às vítimas do acidente com a substância radioativa CÉSIO 
137, ocorrido em Goiânia, Estado de Goiás.

Parágrafo único. A pensão de que trata esta Lei, é personalíssima, não sendo transmissível ao cônjuge sobrevivente ou aos her-
deiros, em caso de morte do beneficiário.

Art. 2° A pensão será concedida do seguinte modo:
I - 300 (trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIR para as vítimas com incapacidade funcional laborativa parcial ou total 

permanente, resultante do evento;
II - 200 (duzentas) UFIR aos pacientes não abrangidos pelo inciso anterior, irradiados ou contaminados em proporção igual ou 

superior a 100 (cem) Rads;
III - 150 (cento e cinqüenta) UFIR para as vítimas irradiadas ou contaminadas em doses inferiores a 100 (cem) e equivalentes ou 

superiores a 50 (cinqüenta) Rads;
IV - 150 (cento e cinqüenta) UFIR para os descendentes de pessoas irradiadas ou contaminadas que vierem a nascer com alguma 

anomalia em decorrência da exposição comprovada dos genitores ao CÉSIO 137;
V - 150 (cento e cinqüenta) UFIR para os demais pacientes irradiados e/ou contaminados, não abrangidos pelos incisos anterio-

res, sob controle médico regular pela Fundação Leide das Neves a partir da sua instituição até a data da vigência desta Lei, desde que 
cadastrados nos grupos de acompanhamento médico I e II da referida entidade.

Parágrafo único. O valor mensal da pensão será o valor da UFIR à época da publicação desta Lei, atualizado, a partir de então, na 
mesma época e índices concedidos aos servidores públicos federais.

Art. 3° A comprovação de ser a pessoa vítima do acidente radioativo ocorrido com o CÉSIO 137 e estar enquadrada nos incisos do 
artigo anterior deverá ser feita por meio de junta médica oficial, a cargo da Fundação Leide das Neves Ferreira, com sede em Goiânia, 
Estado de Goiás e supervisão do Ministério Público Federal, devendo-se anotar o tipo de seqüela que impede o desempenho profis-
sional e/ou o aprendizado de maneira total ou parcial.

Parágrafo único. Os funcionários da Vigilância Sanitária que, em pleno exercício de suas atividades, foram expostos às radiações 
do CÉSIO 137 também serão submetidos a exame para comprovação e sua classificação como vítimas do acidente, devendo-se igual-
mente anotar o tipo de seqüela que impede ou limita o desempenho profissional.

Art. 4° Havendo condenação judicial da União ao pagamento de indenização por responsabilidade civil em decorrência do aci-
dente de que trata esta Lei, o montante da pensão ora instituída será obrigatoriamente deduzido do quantum da condenação.

Art. 5° O pagamento da vantagem pecuniária de que trata esta Lei ocorrerá à conta de encargos previdenciários dos Recursos 
da União sob a supervisão do Ministério da Fazenda, a partir do ano seguinte à publicação desta Lei, com a despesa prevista no 
Orçamento da União.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 24 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.
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V - reintegração dos servidores públicos civis e dos emprega-
dos públicos punidos, por interrupção de atividade profissional 
em decorrência de decisão dos trabalhadores, por adesão à gre-
ve em serviço público e em atividades essenciais de interesse da 
segurança nacional por motivo político.

Parágrafo único. Aqueles que foram afastados em processos 
administrativos, instalados com base na legislação de exceção, 
sem direito ao contraditório e à própria defesa, e impedidos de 
conhecer os motivos e fundamentos da decisão, serão reintegra-
dos em seus cargos.

CAPÍTULO II
DA DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ANISTIADO 

POLÍTICO

Art. 2º São declarados anistiados políticos aqueles que, no 
período de 18 de setembro de 1946 até 5 de outubro de 1988, 
por motivação exclusivamente política, foram:

I - atingidos por atos institucionais ou complementares, ou 
de exceção na plena abrangência do termo;

II - punidos com transferência para localidade diversa da-
quela onde exerciam suas atividades profissionais, impondo-se 
mudanças de local de residência;

III - punidos com perda de comissões já incorporadas ao con-
trato de trabalho ou inerentes às suas carreiras administrativas;

IV - compelidos ao afastamento da atividade profissional re-
munerada, para acompanhar o cônjuge;

V - impedidos de exercer, na vida civil, atividade profis-
sional específica em decorrência das Portarias Reservadas do 
Ministério da Aeronáutica no S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, 
e no S-285-GM5;

VI - punidos, demitidos ou compelidos ao afastamento das 
atividades remuneradas que exerciam, bem como impedidos de 
exercer atividades profissionais em virtude de pressões osten-
sivas ou expedientes oficiais sigilosos, sendo trabalhadores do 
setor privado ou dirigentes e representantes sindicais, nos ter-
mos do § 2º do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;

LEI Nº 10.559/2002 (APOSENTADORIA E PENSÃO 
EXCEPCIONAL AO ANISTIADO POLÍTICO) 

LEI Nº 10.559, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002.

Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a 
Medida Provisória nº 65, de 2002, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda constitucional nº 32, 
de 2001, promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DO ANISTIADO POLÍTICO

Art. 1º O Regime do Anistiado Político compreende os se-
guintes direitos:

I - declaração da condição de anistiado político;
II - reparação econômica, de caráter indenizatório, em pres-

tação única ou em prestação mensal, permanente e continuada, 
asseguradas a readmissão ou a promoção na inatividade, nas 
condições estabelecidas no caput e nos §§ 1º e 5º do art. 8º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

III - contagem, para todos os efeitos, do tempo em que o 
anistiado político esteve compelido ao afastamento de suas 
atividades profissionais, em virtude de punição ou de funda-
da ameaça de punição, por motivo exclusivamente político, 
vedada a exigência de recolhimento de quaisquer contribuições 
previdenciárias;

IV - conclusão do curso, em escola pública, ou, na falta, com 
prioridade para bolsa de estudo, a partir do período letivo in-
terrompido, para o punido na condição de estudante, em escola 
pública, ou registro do respectivo diploma para os que conclu-
íram curso em instituições de ensino no exterior, mesmo que 
este não tenha correspondente no Brasil, exigindo-se para isso o 
diploma ou certificado de conclusão do curso em instituição de 
reconhecido prestígio internacional; e
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§ 2º A reparação econômica, nas condições estabeleci-
das no caput do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, será concedida mediante portaria do Ministro de 
Estado da Justiça, após parecer favorável da Comissão de Anistia 
de que trata o art. 12 desta Lei.

SEÇÃO I
DA REPARAÇÃO ECONÔMICA EM PRESTAÇÃO 

ÚNICA

Art. 4º A reparação econômica em prestação única consistirá 
no pagamento de trinta salários mínimos por ano de punição e 
será devida aos anistiados políticos que não puderem comprovar 
vínculos com a atividade laboral.

§ 1º Para o cálculo do pagamento mencionado no caput des-
te artigo, considera-se como um ano o período inferior a doze 
meses.

§ 2º Em nenhuma hipótese o valor da reparação econômi-
ca em prestação única será superior a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais).

SEÇÃO II
DA REPARAÇÃO ECONÔMICA EM PRESTAÇÃO 

MENSAL, PERMANENTE E CONTINUADA

Art. 5º A reparação econômica em prestação mensal, 
permanente e continuada, nos termos do art. 8º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, será assegurada aos 
anistiados políticos que comprovarem vínculos com a atividade 
laboral, à exceção dos que optarem por receber em prestação 
única.

Art. 6º O valor da prestação mensal, permanente e conti-
nuada, será igual ao da remuneração que o anistiado político 
receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que 
teria direito, obedecidos os prazos para promoção previstos nas 
leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao 
oficialato, independentemente de requisitos e condições, res-
peitadas as características e peculiaridades dos regimes jurídicos 
dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, 
considerando-se os seus paradigmas.

§ 1º O valor da prestação mensal, permanente e continuada, 
será estabelecido conforme os elementos de prova oferecidos 
pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de 
fundações, empresas públicas ou privadas, ou empresas mistas 
sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profis-
sionais a que o anistiado político estava vinculado ao sofrer a 
punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base em pes-
quisa de mercado.

§ 2º Para o cálculo do valor da prestação de que trata este 
artigo serão considerados os direitos e vantagens incorporados à 
situação jurídica da categoria profissional a que pertencia o anis-
tiado político, observado o disposto no § 4º deste artigo.

§ 3º As promoções asseguradas ao anistiado político inde-
penderão de seu tempo de admissão ou incorporação de seu 
posto ou graduação, sendo obedecidos os prazos de permanên-
cia em atividades previstos nas leis e regulamentos vigentes, 
vedada a exigência de satisfação das condições incompatíveis 
com a situação pessoal do beneficiário.

VII - punidos com fundamento em atos de exceção, insti-
tucionais ou complementares, ou sofreram punição disciplinar, 
sendo estudantes;

VIII - abrangidos pelo Decreto Legislativo no 18, de 15 de de-
zembro de 1961, e pelo Decreto-Lei no 864, de 12 de setembro 
de 1969;

IX - demitidos, sendo servidores públicos civis e empregados 
em todos os níveis de governo ou em suas fundações públicas, 
empresas públicas ou empresas mistas ou sob controle estatal, 
exceto nos Comandos militares no que se refere ao disposto no § 
5º do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

X - punidos com a cassação da aposentadoria ou 
disponibilidade;

XI - desligados, licenciados, expulsos ou de qualquer forma 
compelidos ao afastamento de suas atividades remuneradas, 
ainda que com fundamento na legislação comum, ou decorren-
tes de expedientes oficiais sigilosos.

XII - punidos com a transferência para a reserva remunerada, 
reformados, ou, já na condição de inativos, com perda de pro-
ventos, por atos de exceção, institucionais ou complementares, 
na plena abrangência do termo;

XIII - compelidos a exercer gratuitamente mandato eletivo 
de vereador, por força de atos institucionais;

XIV - punidos com a cassação de seus mandatos eletivos nos 
Poderes Legislativo ou Executivo, em todos os níveis de governo;

XV - na condição de servidores públicos civis ou empregados 
em todos os níveis de governo ou de suas fundações, empresas 
públicas ou de economia mista ou sob controle estatal, punidos 
ou demitidos por interrupção de atividades profissionais, em de-
corrência de decisão de trabalhadores;

XVI - sendo servidores públicos, punidos com demissão ou 
afastamento, e que não requereram retorno ou reversão à ati-
vidade, no prazo que transcorreu de 28 de agosto de 1979 a 26 
de dezembro do mesmo ano, ou tiveram seu pedido indeferido, 
arquivado ou não conhecido e tampouco foram considerados 
aposentados, transferidos para a reserva ou reformados;

XVII - impedidos de tomar posse ou de entrar em exercício 
de cargo público, nos Poderes Judiciário, Legislativo ou Executivo, 
em todos os níveis, tendo sido válido o concurso.

§ 1º No caso previsto no inciso XIII, o período de mandato 
exercido gratuitamente conta-se apenas para efeito de aposen-
tadoria no serviço público e de previdência social.

§ 2º Fica assegurado o direito de requerer a corresponden-
te declaração aos sucessores ou dependentes daquele que seria 
beneficiário da condição de anistiado político.

CAPÍTULO III
DA REPARAÇÃO ECONÔMICA DE CARÁTER 

INDENIZATÓRIO

Art. 3º A reparação econômica de que trata o inciso II do art. 
1º desta Lei, nas condições estabelecidas no caput do art. 8º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, correrá à conta 
do Tesouro Nacional.

§ 1º A reparação econômica em prestação única não é 
acumulável com a reparação econômica em prestação mensal, 
permanente e continuada.
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a requererem, a título de indenização especial, não inferior 
ao salário mínimo nacional vigente.   (Incluído pela Lei nº 14.736, 
de 2023)

Parágrafo único. O benefício de que trata o caput deste arti-
go somente será devido a partir do requerimento do interessado 
e não produzirá efeitos retroativos.   (Incluído pela Lei nº 14.736, 
de 2023)

Art. 2º  A pensão de que trata o art. 1º desta Lei será concedi-
da por meio de ato do Secretário Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, após parecer da Comissão referida 
no § 1º deste artigo.

§ 1º  Fica criada a Comissão Interministerial de Avaliação, 
com a atribuição de emitir parecer prévio sobre os requerimen-
tos formulados com base no art. 1º desta Lei, cuja composição, 
organização e funcionamento serão definidos em regulamento.

§ 2º  Para a comprovação da situação do requerente, será 
admitida a ampla produção de prova documental e testemunhal 
e, caso necessário, prova pericial.

§ 3º  Na realização de suas atividades, a Comissão poderá 
promover as diligências que julgar convenientes, inclusive soli-
citar apoio técnico, documentos, pareceres e informações de 
órgãos da administração pública, assim como colher depoimen-
tos de terceiros.

§ 4º  As despesas referentes a diárias e passagens dos mem-
bros da Comissão correrão à conta das dotações orçamentárias 
dos órgãos a que pertencerem.

Art. 3º  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o 
direito à opção, não é acumulável com indenizações que a União 
venha a pagar decorrentes de responsabilização civil sobre os 
mesmos fatos.

Parágrafo único.  O recebimento da pensão especial não im-
pede a fruição de qualquer benefício previdenciário.

Art. 4º  O Ministério da Saúde, em articulação com os siste-
mas de saúde dos Estados e dos Municípios, implementará ações 
específicas em favor dos beneficiários da pensão especial de que 
trata esta Lei, voltadas à garantia de fornecimento de órteses, 
próteses e demais ajudas técnicas, bem como à realização de in-
tervenções cirúrgicas e assistência à saúde por meio do Sistema 
Único de Saúde - SUS.

LEI Nº 11.520/2007 (PENSÃO ESPECIAL ÀS PESSOAS 
ATINGIDAS PELA HANSENÍASE) 

LEI Nº 11.520, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a concessão de pensão especial às pessoas 
atingidas pela hanseníase que foram submetidas a isolamento e 
internação compulsórios.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a 
Medida Provisória nº 373, de 2007, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promul-
go a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pen-
são especial mensal, vitalícia e intransferível às pessoas atingidas 
pela hanseníase que foram compulsoriamente submetidas, até 
31 de dezembro de 1986, a isolamento, domiciliar ou em serin-
gais, ou a internação em hospitais-colônia, que a requererem, 
a título de indenização especial, não inferior ao salário mínimo 
nacional vigente.   (Redação dada pela Lei nº 14.736, de 2023)

§ 1º  A pensão especial de que trata o caput deste artigo 
é personalíssima, não sendo transmissível a dependentes e her-
deiros, e será devida a partir da entrada em vigor da Medida 
Provisória nº 373, de 24 de maio de 2007.

§ 2º  O valor da pensão especial será reajustado anualmente, 
conforme os índices concedidos aos benefícios de valor superior 
ao piso do Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º  O requerimento referido no caput deste artigo será 
endereçado ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, nos termos do regulamento.

§ 4º  Caberão ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o 
processamento, a manutenção e o pagamento da pensão, obser-
vado o disposto no art. 6º desta Lei.

Art. 1º-A. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pen-
são especial mensal, vitalícia e intransferível aos filhos que foram 
separados dos genitores em razão do isolamento ou da interna-
ção destes, nas condições estabelecidas no art. 1º desta Lei, que 
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LEI Nº 13.985/2020 (PENSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
CRIANÇAS COM SÍNDROME CONGÊNITA DO ZIKA VÍRUS)

LEI Nº 13.985, DE 7 DE ABRIL DE 2020

Institui pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, nascidas entre 1º de janeiro de 2015 e 31 de 
dezembro de 2019, beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, nascidas entre 1º de janeiro 
de 2015 e 31 de dezembro de 2019, beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada (BPC) de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993.

§ 1º A pensão especial será mensal, vitalícia e intransferível e terá o valor de um salário mínimo.
§ 2º A pensão especial não poderá ser acumulada com indenizações pagas pela União em razão de decisão judicial sobre os 

mesmos fatos ou com o BPC de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
§ 3º O reconhecimento da pensão especial ficará condicionado à desistência de ação judicial que tenha por objeto pedido idên-

tico sobre o qual versa o processo administrativo.
§ 4º A pensão especial será devida a partir do dia posterior à cessação do BPC ou dos benefícios referidos no § 2º deste artigo, 

que não poderão ser acumulados com a pensão.
§ 5º A pensão especial não gerará direito a abono ou a pensão por morte.
Art. 2º O requerimento da pensão especial de que trata esta Lei será realizado no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Parágrafo único. Será realizado exame pericial por perito médico federal para constatar a relação entre a síndrome congênita 

adquirida e a contaminação pelo vírus da zika .
Art. 3º As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta da programação orçamentária Indenizações e Pensões 

Especiais de Responsabilidade da União.
Art. 4º O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev) adotarão as medidas necessárias para a 

operacionalização da pensão especial de que trata esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de publicação desta Lei.
Art. 5º No caso de mães de crianças nascidas até 31 de dezembro de 2019 acometidas por sequelas neurológicas decorrentes da 

Síndrome Congênita do Zika Vírus, será observado o seguinte:
I - a licença-maternidade de que trata o art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943 , será de 180 (cento e oitenta) dias;
II - o salário-maternidade de que trata o art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 , será devido por 180 (cento e oitenta) 

dias.
Art. 6º Fica revogado o art. 18 da Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .
Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República.
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§ 6º A concessão do benefício não será extensível às ativida-
des de apoio à pesca nem aos familiares do pescador profissional 
que não satisfaçam os requisitos e as condições estabelecidos 
nesta Lei. (Incluído dada pela Lei nº 13.134, de 2015)

§ 7º O benefício do seguro-desemprego é pessoal e intrans-
ferível. (Incluído dada pela Lei nº 13.134, de 2015)

§ 8º O período de recebimento do benefício não poderá ex-
ceder o limite máximo variável de que trata o caput do art. 4º da 
Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, ressalvado o disposto nos 
§§ 4º e 5º do referido artigo. (Incluído dada pela Lei nº 13.134, 
de 2015)

§ 9º Os órgãos federais disponibilizarão as informações cons-
tantes das bases de dados, de que sejam detentores, necessárias 
à verificação dos requisitos para concessão e manutenção do 
benefício, os quais serão objeto de cruzamento com informa-
ções das bases de dados cadastrais oficiais, nos termos de ato 
do Poder Executivo federal. (Redação dada pela Lei nº 15.265, 
de 2025)

§ 10. Ao requerente do benefício de que trata o caput deste 
artigo será solicitado registro biométrico nos termos do art. 1º da 
Lei nº 15.077, de 27 de dezembro de 2024, e inscrição no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 
sem efeitos em limite de renda para o acesso ao benefício, ad-
mitida, para fins de verificação biométrica, a utilização da base 
de dados do Tribunal Superior Eleitoral e da Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH) até a plena implementação da Carteira de 
Identidade Nacional. (Redação dada pela Lei nº 15.399, de 2026)

§ 11. Somente fará jus ao benefício de que trata este artigo 
o pescador profissional que comprovar domicílio em Município 
abrangido ou limítrofe à área definida no ato que instituiu o 
período de defeso, conforme procedimentos e critérios esta-
belecidos em resolução do Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (Codefat). (Redação dada pela Lei nº 
15.265, de 2025)

§ 12. Nos casos de exclusão por inconsistência cadastral ou 
falha de conferência biométrica, serão disponibilizados canais 
de revisão céleres, presenciais ou virtuais, e gratuitos, para os 
pescadores artesanais, diretamente, ou com o apoio das entida-
des de pesca habilitadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
(Incluído pela Lei nº 15.399, de 2026)

LEI Nº 10.779/2003 E DECRETO Nº 8.424/2015 (SEGURO-
-DEFESO PARA PESCADOR ARTESANAL)

LEI Nº 10.779, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2003.

Dispõe sobre a concessão do benefício de seguro desempre-
go, durante o período de defeso, ao pescador profissional que 
exerce a atividade pesqueira de forma artesanal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O pescador artesanal de que tratam a alínea “b” do 
inciso VII do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e a 
alínea “b” do inciso VII do art. 11 da Lei no 8.213, de 24 de julho 
de 1991, desde que exerça sua atividade profissional ininterrup-
tamente, de forma artesanal e individualmente ou em regime de 
economia familiar, fará jus ao benefício do seguro-desemprego, 
no valor de 1 (um) salário-mínimo mensal, durante o período de 
defeso de atividade pesqueira para a preservação da espécie. 
(Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)

§ 1º Considera-se profissão habitual ou principal meio de 
vida a atividade exercida durante o período compreendido entre 
o defeso anterior e o em curso, ou nos 12 (doze) meses imedia-
tamente anteriores ao do defeso em curso, o que for menor. 
(Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)

§ 2º O período de defeso de atividade pesqueira é o fixa-
do pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, em relação à espécie marinha, flu-
vial ou lacustre a cuja captura o pescador se dedique.

§ 3º Considera-se ininterrupta a atividade exercida durante 
o período compreendido entre o defeso anterior e o em curso, 
ou nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao do defeso 
em curso, o que for menor. (Incluído dada pela Lei nº 13.134, de 
2015)

§ 4º Somente terá direito ao seguro-desemprego o segura-
do especial pescador artesanal que não disponha de outra fonte 
de renda diversa da decorrente da atividade pesqueira. (Incluído 
dada pela Lei nº 13.134, de 2015)

§ 5º O pescador profissional artesanal não fará jus, no 
mesmo ano, a mais de um benefício de seguro-desemprego de-
corrente de defesos relativos a espécies distintas. (Incluído dada 
pela Lei nº 13.134, de 2015)
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§ 4º O Ministério da Pesca e Aquicultura desenvolverá ativi-
dades que garantam ao Ministério do Trabalho e Emprego acesso 
às informações cadastrais disponíveis no RGP, de que trata o art. 
24 da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, necessárias para 
a concessão do seguro-desemprego. (Redação dada pela Lei nº 
15.265, de 2025)

§ 5º Da aplicação do disposto no § 4º deste artigo não pode-
rá resultar nenhum ônus para os segurados. (Incluído pela Lei nº 
13.134, de 2015)

§ 6º O Ministério do Trabalho e Emprego poderá, quando 
julgar necessário, exigir outros documentos ou validações para 
a habilitação do benefício. (Redação dada pela Lei nº 15.265, de 
2025)

§ 7º O Ministério do Trabalho e Emprego divulgará, mensal-
mente, a lista dos beneficiários em gozo do seguro-desemprego 
no período de defeso, com o nome, o Município de residência e 
o número de inscrição no RGP, vedada a divulgação do endereço 
completo ou de qualquer dado que permita a identificação es-
pecífica do domicílio do beneficiário. (Redação dada pela Lei nº 
15.399, de 2026)

§ 8º (Revogado pela Lei nº 14.601, de 2023) Vigência
§ 9º (Revogado pela Lei nº 14.601, de 2023) Vigência
§ 10. (Revogado pela Lei nº 14.601, de 2023) Vigência
§ 11. (Incluído Medida Provisória nº 1.303, de 2025) Vigência 

encerrada
§ 12. Exceto para os casos justificados de impossibilidade do 

exercício da atividade pesqueira, a concessão e a manutenção 
do seguro-desemprego ficam condicionadas à comprovação do 
exercício da atividade pesqueira no período entre defesos, por 
meio de relatório anual que deverá conter informações sobre a 
venda do pescado, na forma, nos prazos e observados os critérios 
estabelecidos pelo Codefat, a ser submetido ao Ministério do 
Trabalho e Emprego. (Redação dada pela Lei nº 15.399, de 2026)

§ 13. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 15.399, de 2026)
§ 14. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 15.399, de 2026)
§ 15. No processo de elaboração das normas pelo Codefat 

que regulamentem ou complementem os dispositivos legais rela-
cionados ao seguro-desemprego, será assegurada a participação, 
com direito a voz, de representantes das entidades representati-
vas dos pescadores artesanais credenciadas das 5 (cinco) grandes 
regiões do País, nos termos definidos pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego. (Incluído pela Lei nº 15.399, de 2026)

Art. 2º-A. O Ministério do Trabalho e Emprego promoverá 
ações de orientação e de formação direcionadas aos pescadores 
profissionais artesanais sobre o seguro-desemprego do pescador 
artesanal, conforme disponibilidade orçamentária e financeira. 
(Incluído pela Lei nº 15.399, de 2026)

Art. 3º Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, os 
responsáveis pelo uso de meios fraudulentos na habilitação ou 
na percepção do seguro-desemprego estarão sujeitos: (Redação 
dada pela Lei nº 15.265, de 2025)

I - a demissão do cargo que ocupa, se servidor público;
II - à suspensão de sua atividade, com o cancelamento do 

respectivo registro, por 5 (cinco) anos; e (Redação dada pela Lei 
nº 15.399, de 2026)

§ 13. O pagamento do benefício previsto no caput deste ar-
tigo ocorrerá durante o período do defeso correspondente, nos 
termos das regras do programa. (Incluído pela Lei nº 15.399, de 
2026)

Art. 2º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
receber e processar os requerimentos e habilitar os beneficiários 
do seguro-desemprego do pescador artesanal, conforme proce-
dimentos, critérios e validações estabelecidos em resolução do 
Codefat. (Redação dada pela Lei nº 15.265, de 2025)

I - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
II - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
III - (Revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
IV - (Revogado): (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
a) (Revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
b) (Revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
c) (Revogada). (Redação dada pela Lei nº 13.134, de 2015)
§ 1º Para fazer jus ao benefício, o pescador não poderá estar 

em gozo de benefício previdenciário ou assistencial de natureza 
continuada, exceto pensão por morte, auxílio-acidente e transfe-
rências de renda de que tratam o parágrafo único do art. 6º e o 
inciso VI do caput do art. 203 da Constituição Federal e o caput 
e o § 1º do art. 1º da Lei nº 10.835, de 8 de janeiro de 2004. 
(Redação dada pela Lei nº 15.265, de 2025)

§ 2º Para se habilitar ao benefício, o pescador deverá 
apresentar ao Ministério do Trabalho e Emprego os seguintes do-
cumentos: (Redação dada pela Lei nº 15.265, de 2025)

I - registro como pescador profissional, categoria artesanal, 
devidamente atualizado no Registro Geral da Atividade Pesqueira 
(RGP), emitido pelo Ministério da Pesca e Aquicultura com 
antecedência mínima de 1 (um) ano, contado da data de requeri-
mento do benefício; (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)

II – cópia dos documentos fiscais de venda do pescado a em-
presa adquirente, consumidora ou consignatária da produção, 
em que conste, além do registro da operação realizada, o valor 
da respectiva contribuição previdenciária de que trata o § 7º do 
art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, referentes a pelo 
menos 6 (seis) dos 12 (doze) meses anteriores ao início do perí-
odo de defeso ou comprovantes de contribuição previdenciária 
mensal referentes aos meses de exercício da pesca, caso tenha 
comercializado sua produção a pessoa física; e (Redação dada 
pela Lei nº 15.265, de 2025)

III – outros estabelecidos em ato do Codefat que compro-
vem: (Redação dada pela Lei nº 15.265, de 2025)

a) o exercício da profissão, na forma do art. 1º desta Lei; 
(Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
b) que se dedicou à pesca durante o período definido no § 
3º do art. 1º desta Lei; (Incluído pela Lei nº 13.134, de 2015)
c) que não dispõe de outra fonte de renda diversa da decor-
rente da atividade pesqueira. (Incluído pela Lei nº 13.134, 
de 2015)
§ 3º O Ministério do Trabalho e Emprego, no ato de habi-

litação ao benefício, deverá verificar a condição de segurado 
pescador artesanal e o pagamento mensal da contribuição previ-
denciária, nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores 
ao requerimento do benefício ou no período entre defesos, o 
que for menor. (Redação dada pela Lei nº 15.265, de 2025)
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II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorial-
mente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de 
vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; (Redação 
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno aces-
so aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assis-
tência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, 
garantindo mínimos sociais e provimento de condições para 
atender contingências sociais e promovendo a universalização 
dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de as-
sistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos 
beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na 
defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam serviços, execu-
tam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação 
social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em si-
tuações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 
18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma conti-
nuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam 
programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortale-
cimento dos movimentos sociais e das organizações de usuários, 
formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da po-
lítica de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as 
deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de 
forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas e projetos voltados prioritariamente para a 
defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, construção de 
novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desi-
gualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de 
direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos 

LEI Nº 8.742/1993 E DECRETO Nº 6.214/2007 (LOAS — LEI 
ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL) 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do 
Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que 
provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 
o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (Redação dada 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução 
de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: 
(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e 
a promoção de sua integração à vida comunitária; e (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal 
à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
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III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos 
na organização, regulação, manutenção e expansão das ações de 
assistência social;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades 
regionais e municipais; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação perma-
nente na assistência social; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; 
e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de di-
reitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo 
a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e 
à velhice e, como base de organização, o território. (Incluído pela 
Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades 
e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º Cabe à instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social normatizar e padronizar o emprego e a divul-
gação da identidade visual do Suas. (Incluído pela Lei nº 13.714, 
de 2018)

§ 5º A identidade visual do Suas deverá prevalecer na iden-
tificação de unidades públicas estatais, entidades e organizações 
de assistência social, serviços, programas, projetos e benefícios 
vinculados ao Suas. (Incluído pela Lei nº 13.714, de 2018)

Art. 6º-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes ti-
pos de proteção: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social que visa a prevenir 
situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvol-
vimento de potencialidades e aquisições e do fortalecimento de 
vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas 
e projetos que tem por objetivo contribuir para a reconstrução 
de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o for-
talecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de 
famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de vio-
lação de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos ins-
trumentos das proteções da assistência social que identifica e 
previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agra-
vos no território. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6º-B. As proteções sociais básica e especial serão oferta-
das pela rede socioassistencial, de forma integrada, diretamente 
pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de as-
sistência social vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades 
de cada ação. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome de que a entida-
de de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de 
que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:
I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre 

as exigências de rentabilidade econômica;
II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o des-

tinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 
públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao 
seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 
convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer com-
provação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência 
às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios para sua concessão.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as 
seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações em 
cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social fica 
organizada sob a forma de sistema descentralizado e participa-
tivo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), 
com os seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e 
a cooperação técnica entre os entes federativos que, de modo 
articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído 
pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, na forma do art. 6º-C; 
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
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os seguintes aspectos para ampliação do critério de aferição 
da renda familiar mensal per capita de que trata o § 11-A do 
referido artigo: (Vigência) (Vide)
I – o grau da deficiência;
II – a dependência de terceiros para o desempenho de 
atividades básicas da vida diária; e
III – o comprometimento do orçamento do núcleo familiar 
de que trata o § 3º do art. 20 desta Lei exclusivamente com 
gastos médicos, com tratamentos de saúde, com fraldas, 
com alimentos especiais e com medicamentos do idoso ou da 
pessoa com deficiência não disponibilizados gratuitamente 
pelo SUS, ou com serviços não prestados pelo Suas, desde 
que comprovadamente necessários à preservação da saúde 
e da vida.
§ 1º A ampliação de que trata o caput deste artigo ocorrerá 
na forma de escalas graduais, definidas em regulamento.
§ 2º Aplicam-se à pessoa com deficiência os elementos 
constantes dos incisos I e III do caput deste artigo, e à pessoa 
idosa os constantes dos incisos II e III do caput deste artigo.
§ 3º O grau da deficiência de que trata o inciso I do caput 
deste artigo será aferido por meio de instrumento de 
avaliação biopsicossocial, observados os termos dos §§ 1º e 
2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), e do § 6º do art. 20 e do art. 40-B 
desta Lei.
§ 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do 
núcleo familiar com gastos de que trata o inciso III do caput 
deste artigo será definido em ato conjunto do Ministério da 
Cidadania, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia e do INSS, a partir de valores 
médios dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente 
com essas finalidades, facultada ao interessado a 
possibilidade de comprovação, conforme critérios definidos 
em regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os 
valores médios.”
“Art. 21. .................................................................................
.................................
................................................................................................
.................................
§ 5º O beneficiário em gozo de benefício de prestação 
continuada concedido judicial ou administrativamente 
poderá ser convocado para avaliação das condições que 

LEI Nº 14.176/2021 (BPC E AUXÍLIO-INCLUSÃO)

LEI Nº 14.176, DE 22 DE JUNHO DE 2021

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para es-
tabelecer o critério de renda familiar per capita para acesso ao 
benefício de prestação continuada, estipular parâmetros adi-
cionais de caracterização da situação de miserabilidade e de 
vulnerabilidade social e dispor sobre o auxílio-inclusão de que 
trata a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência); autoriza, em caráter excepcional, a realização 
de avaliação social mediada por meio de videoconferência; e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 20. .................................................................................
.................................
................................................................................................
.................................
§ 3º Observados os demais critérios de elegibilidade definidos 
nesta Lei, terão direito ao benefício financeiro de que trata 
o caput deste artigo a pessoa com deficiência ou a pessoa 
idosa com renda familiar mensal per capita igual ou inferior 
a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo.
I – (revogado);
................................................................................................
................................
 § 11-A. O regulamento de que trata o § 11 deste artigo 
poderá ampliar o limite de renda mensal familiar per 
capita previsto no § 3º deste artigo para até 1/2 (meio) 
salário-mínimo, observado o disposto no art. 20-B desta Lei. 
(Vigência) (Vide)
................................................................................................
.....................” (NR)
 “Art. 20-B. Na avaliação de outros elementos probatórios da 
condição de miserabilidade e da situação de vulnerabilidade 
de que trata o § 11 do art. 20 desta Lei, serão considerados 
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desta Lei para fins de manutenção de benefício de prestação 
continuada concedido anteriormente a outra pessoa do 
mesmo grupo familiar.
§ 4º Para fins de cálculo da renda familiar per capita de que 
trata o inciso IV do caput deste artigo, serão desconsideradas:
I – as remunerações obtidas pelo requerente em decorrência 
de exercício de atividade laboral, desde que o total recebido 
no mês seja igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; e
II – as rendas oriundas dos rendimentos decorrentes de 
estágio supervisionado e de aprendizagem.
Art. 26-B. O auxílio-inclusão será devido a partir da data do 
requerimento, e o seu valor corresponderá a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do benefício de prestação continuada em 
vigor.
Parágrafo único. Ao requerer o auxílio-inclusão, o beneficiário 
autorizará a suspensão do benefício de prestação continuada, 
nos termos do art. 21-A desta Lei.
Art. 26-C. O pagamento do auxílio-inclusão não será 
acumulado com o pagamento de:
I – benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 
desta Lei;
II – prestações a título de aposentadoria, de pensões ou de 
benefícios por incapacidade pagos por qualquer regime de 
previdência social; ou
III – seguro-desemprego.
Art. 26-D. O pagamento do auxílio-inclusão cessará na 
hipótese de o beneficiário:
I – deixar de atender aos critérios de manutenção do 
benefício de prestação continuada; ou
II – deixar de atender aos critérios de concessão do auxílio-
inclusão.
Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre 
o procedimento de verificação dos critérios de manutenção e 
de revisão do auxílio-inclusão.
Art. 26-E. O auxílio-inclusão não está sujeito a desconto de 
qualquer contribuição e não gera direito a pagamento de 
abono anual.
Art. 26-F. Compete ao Ministério da Cidadania a gestão 
do auxílio-inclusão, e ao INSS a sua operacionalização e 
pagamento.
Art. 26-G. As despesas decorrentes do pagamento do auxílio-
inclusão correrão à conta do orçamento do Ministério da 
Cidadania.
§ 1º O Poder Executivo federal compatibilizará o quantitativo 
de benefícios financeiros do auxílio-inclusão de que trata o 
art. 26-A desta Lei com as dotações orçamentárias existentes.
§ 2º O regulamento indicará o órgão do Poder Executivo 
responsável por avaliar os impactos da concessão do auxílio-
inclusão na participação no mercado de trabalho, na redução 
de desigualdades e no exercício dos direitos e liberdades 
fundamentais das pessoas com deficiência, nos termos do § 
16 do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 26-H. No prazo de 10 (dez) anos, contado da data de 
publicação desta Seção, será promovida a revisão do auxílio-
inclusão, observado o disposto no § 2º do art. 26-G desta Lei, 
com vistas a seu aprimoramento e ampliação.”
Art. 3º Para avaliação da deficiência que justifica o acesso, a 

manutenção e a revisão do benefício de prestação continuada de 
que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

ensejaram sua concessão ou manutenção, sendo-lhe 
exigida a presença dos requisitos previstos nesta Lei e no 
regulamento.” (NR)
“Art. 40-B. Enquanto não estiver regulamentado o 
instrumento de avaliação de que tratam os §§ 1º e 2º do 
art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), a concessão do benefício de 
prestação continuada à pessoa com deficiência ficará sujeita 
à avaliação do grau da deficiência e do impedimento de que 
trata o § 2º do art. 20 desta Lei, composta por avaliação 
médica e avaliação social realizadas, respectivamente, pela 
Perícia Médica Federal e pelo serviço social do INSS, com a 
utilização de instrumentos desenvolvidos especificamente 
para esse fim.”
“Art. 40-C. Os eventuais débitos do beneficiário decorrentes de 
recebimento irregular do benefício de prestação continuada 
ou do auxílio-inclusão poderão ser consignados no valor 
mensal desses benefícios, nos termos do regulamento.”
Art. 2º O Capítulo IV da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção VI: (Vigência)
“Seção VI
Do Auxílio-Inclusão
Art. 26-A. Terá direito à concessão do auxílio-inclusão 
de que trata o art. 94 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a pessoa com 
deficiência moderada ou grave que, cumulativamente:
I – receba o benefício de prestação continuada, de que trata 
o art. 20 desta Lei, e passe a exercer atividade:
a) que tenha remuneração limitada a 2 (dois) salários-
mínimos; e
b) que enquadre o beneficiário como segurado obrigatório 
do Regime Geral de Previdência Social ou como filiado a 
regime próprio de previdência social da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios;
II – tenha inscrição atualizada no CadÚnico no momento do 
requerimento do auxílio-inclusão;
III – tenha inscrição regular no CPF; e
IV – atenda aos critérios de manutenção do benefício de 
prestação continuada, incluídos os critérios relativos à renda 
familiar mensal per capita exigida para o acesso ao benefício, 
observado o disposto no § 4º deste artigo.
§ 1º O auxílio-inclusão poderá ainda ser concedido, nos termos 
do inciso I do caput deste artigo, mediante requerimento e 
sem retroatividade no pagamento, ao beneficiário:
I – que tenha recebido o benefício de prestação continuada 
nos 5 (cinco) anos imediatamente anteriores ao exercício da 
atividade remunerada; e
II – que tenha tido o benefício suspenso nos termos do art. 
21-A desta Lei.
§ 2º O valor do auxílio-inclusão percebido por um membro 
da família não será considerado no cálculo da renda familiar 
mensal per capita de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo, para fins de concessão e de manutenção de outro 
auxílio-inclusão no âmbito do mesmo grupo familiar.
§ 3º O valor do auxílio-inclusão e o da remuneração do 
beneficiário do auxílio-inclusão de que trata a alínea “a” do 
inciso I do caput deste artigo percebidos por um membro da 
família não serão considerados no cálculo da renda familiar 
mensal per capita de que tratam os §§ 3º e 11-A do art. 20 
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Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância 
pública e sua organização obedecerá aos seguintes princípios e 
diretrizes: 

a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através de rede regionali-
zada e hierarquizada, integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;
d) atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas;
e) participação da comunidade na gestão, fiscalização e 
acompanhamento das ações e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na assistência à saúde, 
obedecidos os preceitos constitucionais.

TÍTULO III
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo 
de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 
involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles 
de quem dependiam economicamente.

Parágrafo único. A organização da Previdência Social obede-
cerá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade de participação nos planos previdenciá-
rios, mediante contribuição;
b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do 
salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do 
segurado, não inferior ao do salário mínimo;
c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-con-
tribuição, corrigidos monetariamente;
d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa, custeada por con-
tribuição adicional.

LEI Nº 8.212/1991 (PLANO DE CUSTEIO DA SEGURIDADE 
SOCIAL) 

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 
Plano de Custeio, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO I
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e 
à assistência social.

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguin-
tes princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 
e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) eqüidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão adminis-
trativa com a participação da comunidade, em especial de 
trabalhadores, empresários e aposentados.

TÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.
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e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.

CAPÍTULO I
DOS CONTRIBUINTES

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as 
seguintes pessoas físicas:

I - como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 
empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e 
mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho tempo-
rário, definida em legislação específica, presta serviço para 
atender a necessidade transitória de substituição de pessoal 
regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de ser-
viços de outras empresas;
c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agên-
cia de empresa nacional no exterior;
d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática 
ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a 
ela subordinados, ou a membros dessas missões e reparti-
ções, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente 
no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenci-
ária do país da respectiva missão diplomática ou repartição 
consular;
e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em 
organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o 
Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e con-
tratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do 
país do domicílio;
f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa domici-
liada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a 
empresa brasileira de capital nacional;
g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem 
vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 
especial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea acrescenta-
da pela Lei nº 8.647, de 13.4.93)
h) (Execução suspensa pela Resolução do Senado Federal nº 
26, de 2005)
i) o empregado de organismo oficial internacional ou estran-
geiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por 
regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei nº 
9.876, de 1999).
j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio de pre-
vidência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004).
II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço 

de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial 
desta, em atividades sem fins lucrativos;

TÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política social que provê o 
atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção 
à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à 
pessoa portadora de deficiência, independentemente de contri-
buição à Seguridade Social.

Parágrafo único. A organização da Assistência Social obede-
cerá às seguintes diretrizes: 

a) descentralização político-administrativa;
b) participação da população na formulação e controle das 
ações em todos os níveis.

TÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previdência Social e 
Assistência Social, conforme o disposto no Capítulo II do Título 
VIII da Constituição Federal, serão organizadas em Sistema 
Nacional de Seguridade Social, na forma desta Lei.

Art. 6º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001).

Art. 7º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
2001).

Art. 8º As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais da 
Seguridade Social serão elaboradas por Comissão integrada por 3 
(três) representantes, sendo 1 (um) da área da saúde, 1 (um) da 
área da previdência social e 1 (um) da área de assistência social.

Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência 
Social são objeto de leis específicas, que regulamentarão sua or-
ganização e funcionamento.

TÍTULO VI
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

INTRODUÇÃO

Art. 10. A Seguridade Social será financiada por toda so-
ciedade, de forma direta e indireta, nos termos do art. 195 da 
Constituição Federal e desta Lei, mediante recursos provenientes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
contribuições sociais.

Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade 
Social é composto das seguintes receitas:

I - receitas da União;
II - receitas das contribuições sociais;
III - receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou 
creditada aos segurados a seu serviço; (Vide art. 104 da lei 
nº 11.196, de 2005)
b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-
-contribuição; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005)
d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro;
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 Art. 3º Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência 
Social–CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, que terá 
como membros:

 I – seis representantes do Governo Federal; (Redação dada 
pela Lei nº 8.619, de 1993)

 II – nove representantes da sociedade civil, sendo: (Redação 
dada pela Lei nº 8.619, de 1993)

 a) três representantes dos aposentados e pensionistas; 
(Redação dada pela Lei nº 8.619, de 1993)

 b) três representantes dos trabalhadores em atividade; 
(Redação dada pela Lei nº 8.619, de 1993)

 c) três representantes dos empregadores. (Redação dada 
pela Lei nº 8.619, de 1993)

 § 1º Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes 
serão nomeados pelo Presidente da República, tendo os repre-
sentantes titulares da sociedade civil mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.

 § 2º Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos 
aposentados, dos empregadores e seus respectivos suplentes se-
rão indicados pelas centrais sindicais e confederações nacionais.

 § 3º O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, 
por convocação de seu Presidente, não podendo ser adiada a 
reunião por mais de 15 (quinze) dias se houver requerimento 
nesse sentido da maioria dos conselheiros.

 § 4º Poderá ser convocada reunião extraordinária por seu 
Presidente ou a requerimento de um terço de seus membros, 
conforme dispuser o regimento interno do CNPS.

 § 5º (Revogado pela Lei nº 9.528, de 1997)
 § 6º As ausências ao trabalho dos representantes dos traba-

lhadores em atividade, decorrentes das atividades do Conselho, 
serão abonadas, computando-se como jornada efetivamente tra-
balhada para todos os fins e efeitos legais.

 § 7º Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos 
trabalhadores em atividade, titulares e suplentes, é assegura-
da a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após 
o término do mandato de representação, somente podendo ser 
demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada 
através de processo judicial.

LEI Nº 8.213/1991 (PLANO DE BENEFÍCIOS DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL)

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e 
dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Art. 1º A Previdência Social, mediante contribuição, tem por 
fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de ma-
nutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, 
idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão 
ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

 Art. 2º A Previdência Social rege-se pelos seguintes princí-
pios e objetivos:

 I – universalidade de participação nos planos previdenciários;
 II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
 III – seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios;
 IV – cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-

-contribuição corrigidos monetariamente;
 V – irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a pre-

servar-lhes o poder aquisitivo;
 VI – valor da renda mensal dos benefícios substitutos do sa-

lário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado 
não inferior ao do salário mínimo;

 VII – previdência complementar facultativa, custeada por 
contribuição adicional;

 VIII – caráter democrático e descentralizado da gestão ad-
ministrativa, com a participação do governo e da comunidade, 
em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e 
aposentados.

 Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste 
artigo será efetivada a nível federal, estadual e municipal.
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 § 1º O Regime Geral de Previdência Social – RGPS garante 
a cobertura de todas as situações expressas no art. 1º desta Lei, 
exceto as de desemprego involuntário, objeto de lei específica, e 
de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador 
de que trata o § 2º do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991. (Redação dada pela Lei Complementar nº 123, de 2006)

 § 2º O Regime Facultativo Complementar de Previdência 
Social será objeto de lei especifica.

TÍTULO III
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DOS BENEFICIÁRIOS

 Art. 10. Os beneficiários do Regime Geral de Previdência 
Social classificam-se como segurados e dependentes, nos termos 
das Seções I e II deste capítulo.

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

 Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as 
seguintes pessoas físicas: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 
1993)

 I – como empregado: (Redação dada pela Lei nº 8.647, de 
1993)

 a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 
empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e me-
diante remuneração, inclusive como diretor empregado;

 b) aquele que, contratado por empresa de trabalho tem-
porário, definida em legislação específica, presta serviço para 
atender a necessidade transitória de substituição de pessoal re-
gular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de 
outras empresas;

 c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior;

 d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática 
ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas 
subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, ex-
cluídos o não-brasileiro sem residência permanente no Brasil e 
o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da 
respectiva missão diplomática ou repartição consular;

 e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, 
em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o 
Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contrata-
do, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do 
domicílio;

 f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no 
Brasil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada 
no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa 
brasileira de capital nacional;

 g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem 
vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime es-
pecial, e Fundações Públicas Federais. (Incluída pela Lei nº 8.647, 
de 1993)

 § 8º Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social proporcionar ao CNPS os meios necessários ao exercício 
de suas competências, para o que contará com uma Secretaria-
Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social.

 § 9º O CNPS deverá se instalar no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da publicação desta Lei.

 Art. 4º Compete ao Conselho Nacional de Previdência 
Social–CNPS:

 I – estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de 
políticas aplicáveis à Previdência Social;

 II – participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a ges-
tão previdenciária;

 III – apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência 
Social;

 IV – apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da 
Previdência Social, antes de sua consolidação na proposta orça-
mentária da Seguridade Social;

 V – acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais 
por ele definidos, a execução dos planos, programas e orçamen-
tos no âmbito da Previdência Social;

 VI – acompanhar a aplicação da legislação pertinente à 
Previdência Social;

 VII – apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao 
Tribunal de Contas da União, podendo, se for necessário, contra-
tar auditoria externa;

 VIII – estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos 
quais será exigida a anuência prévia do Procurador-Geral ou do 
Presidente do INSS para formalização de desistência ou transi-
gência judiciais, conforme o disposto no art. 132;

 IX – elaborar e aprovar seu regimento interno.
 Parágrafo único. As decisões proferidas pelo CNPS deverão 

ser publicadas no Diário Oficial da União.
 Art. 5º Compete aos órgãos governamentais:
 I – prestar toda e qualquer informação necessária ao ade-

quado cumprimento das competências do CNPS, fornecendo 
inclusive estudos técnicos;

 II – encaminhar ao CNPS, com antecedência mínima de 2 
(dois) meses do seu envio ao Congresso Nacional, a proposta or-
çamentária da Previdência Social, devidamente detalhada.

 Art. 6º Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma 
Ouvidoria-Geral, cujas atribuições serão definidas em regula-
mento. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.98)

 Art. 7º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
31.8.01)

 Art. 8º (Revogado pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 
31.8.01)

TÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL

CAPÍTULO ÚNICO
DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Art. 9º A Previdência Social compreende:
 I – o Regime Geral de Previdência Social;
 II – o Regime Facultativo Complementar de Previdência 

Social.
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 Art. 3º Ficam revogados os Decretos nos 33.335, de 20 
de julho de 1953, 36.911, de 15 de fevereiro de 1955, 65.106, 
de 5 de setembro de 1969, 69.382, de 19 de outubro de 1971, 
72.771, de 6 de setembro de 1973, 73.617, de 12 de fevereiro de 
1974,73.833, de 13 de março de 1974, 74.661, de 7 de outubro 
de 1974, 75.478, de 14 de março de 1975, 75.706, de 8 de maio 
de 1975, 75.884, de 19 de junho de 1975, 76.326, de 23 de se-
tembro de 1975, 77.210, de 20 de fevereiro de 1976, 79.037, de 
24 de dezembro de 1976, 79.575, de 26 de abril de 1977, 79.789, 
de 7 de junho de 1977, 83.080, de 24 de janeiro de 1979, 83.081, 
de 24 de janeiro de 1979, 85.745, de 23 de fevereiro de 1981, 
85.850, de 30 de março 1981, 86.512, de 29 de outubro de 1981, 
87.374, de 8 de julho de 1982, 87.430, de 28 de julho de 1982, 
88.353, de 6 de junho de 1983, 88.367, de 7 de junho de 1983, 
88.443, de 29 de junho de 1983, 89.167, de 9 de dezembro de 
1983, 89.312, de 23 de janeiro de 1984, 90.038, de 9 de agosto 
de 1984, 90.195, de 12 de setembro de 1984, 90.817, de 17 de 
janeiro de 1985, 91.406, de 5 de julho de 1985, 92.588, de 25 de 
abril de 1986, 92.700, de 21 de maio de 1986, 92.702, de 21 de 
maio de 1986, 92.769, de 10 de junho de 1986, 92.770, de 10 de 
junho de 1986, 92.976, de 22 de julho de 1986, 94.512, de 24 de 
junho de 1987, 96.543, de 22 de agosto de 1988, 96.595, de 25 
de agosto de 1988, 98.376, de 7 de novembro de 1989, 99.301, 
de 15 de junho de 1990, 99.351, de 27 de junho 1990, 1.197, de 
14 de julho de 1994, 1.514, de 5 de junho de 1995, 1.826, de 29 
de fevereiro de 1996, 1.843, de 25 de março de 1996, 2.172, de 5 
de março de 1997, 2.173, de 5 de março de 1997, 2.342, de 9 de 
outubro de 1997, 2.664, de 10 de julho de 1998, 2.782, de 14 de 
setembro de 1998, 2.803, de 20 de outubro de 1998, 2.924, de 5 
de janeiro de 1999, e 3.039, de 28 de abril de 1999.

 Brasília, 6 de maio de 1999; 178º da Independência e 111º 
da República.

DECRETO Nº 3.048/1999 (REGULAMENTO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL)

DECRETO Nº 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999

Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras 
providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, e de 
acordo com a Emenda Constitucional no 20, de 1998, as Leis 
Complementares nos 70, de 30 de dezembro de 1991, e 84, de 
18 de janeiro de 1996, e as Leis nos 8.138, de 28 de dezembro 
de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 
1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, 8.398, de 7 de janeiro de 1992, 8.436, de 25 de junho 
de 1992, 8.444, de 20 de julho de 1992, 8.540, de 22 de dezem-
bro de 1992, 8.542, de 23 de dezembro de 1992, 8.619, de 5 de 
janeiro de 1993, 8.620, de 5 de janeiro de 1993, 8.630 de 25 de 
fevereiro de 1993, 8.647, de 13 de abril de 1993, 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.861, de 
25 de março de 1994, 8.864, de 28 de março de 1994, 8.870, de 
15 de abril de 1994, 8.880, de 27 de maio de 1994, 8.935, de 18 
de novembro de 1994, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 9.032, 
de 28 de abril de 1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 9.065, de 
20 de junho de 1995, 9.069, de 29 de junho de 1995, 9.129, de 
20 de novembro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.476, de 23 de julho 
de 1997, 9.506, de 30 de outubro de 1997, 9.528, de 10 de de-
zembro de 1997, 9.601, de 21 de janeiro de 1998, 9.615, de 24 
de março de 1998, 9.639, de 25 de maio de 1998, 9.649, de 27 
de maio de 1998, 9.676, de 30 de junho de 1998, 9.703, de 17 de 
novembro de 1998, 9.711, de 21 de novembro de 1998, 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
9.719, de 27 de novembro de 1998, 9.720, de 30 de novembro de 
1998, e 9.732, de 11 de dezembro de 1998.

DECRETA:
 Art. 1º O Regulamento da Previdência Social passa a vigorar 

na forma do texto apenso ao presente Decreto, com seus anexos.
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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TÍTULO III
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

 Art. 3º A assistência social é a política social que provê o 
atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção 
à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à 
pessoa portadora de deficiência, independentemente de contri-
buição à seguridade social.

 Parágrafo único. A organização da assistência social obede-
cerá às seguintes diretrizes:

 I - descentralização político-administrativa; e
 II - participação da população na formulação e controle das 

ações em todos os níveis.

TÍTULO IV
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

 Art. 4º A previdência social rege-se pelos seguintes princí-
pios e objetivos:

 I - universalidade de participação nos planos previdenciários;
 II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
 III - seletividade e distributividade na prestação dos 

benefícios;
 IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-

-contribuição corrigidos monetariamente;
 V - irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a pre-

servar-lhe o poder aquisitivo;
 VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do sa-

lário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado 
não inferior ao do salário mínimo; e

 VII - caráter democrático e descentralizado da adminis-
tração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do gover-
no nos órgãos colegiados.

 Art. 5º A previdência social será organizada sob a forma de 
regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atu-
arial, e atenderá a:

 I - cobertura de eventos de incapacidade temporária ou per-
manente para trabalho e idade avançada; (Redação dada pelo 
Decreto nº 10.410, de 2020).

 II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;
 III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego 

involuntário;
 IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes 

dos segurados de baixa renda; e
 V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao 

cônjuge ou companheiro e dependentes.

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

LIVRO I
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS

TÍTULO I
DA SEGURIDADE SOCIAL

 Art. 1º A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e 
à assistência social.

 Parágrafo único. A seguridade social obedecerá aos seguin-
tes princípios e diretrizes:

 I - universalidade da cobertura e do atendimento;
 II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
 III - seletividade e distributividade na prestação dos benefí-

cios e serviços;
 IV - irredutibilidade do valor dos benefícios, de forma a pre-

servar-lhe o poder aquisitivo;
 V - eqüidade na forma de participação no custeio;
 VI - diversidade da base de financiamento; e
 VII - caráter democrático e descentralizado da adminis-

tração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do gover-
no nos órgãos colegiados.

TÍTULO II
DA SAÚDE

 Art. 2º A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

 Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância 
pública, e sua organização obedecerá aos seguintes princípios e 
diretrizes:

 I - acesso universal e igualitário;
 II - provimento das ações e serviços mediante rede regiona-

lizada e hierarquizada, integrados em sistema único;
 III - descentralização, com direção única em cada esfera de 

governo;
 IV - atendimento integral, com prioridade para as atividades 

preventivas;
 V - participação da comunidade na gestão, fiscalização e 

acompanhamento das ações e serviços de saúde; e
 VI - participação da iniciativa privada na assistência à saúde, 

em obediência aos preceitos constitucionais.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-inss-tecnico-seguro-social-legislacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-162AG-26-LEIS-INSS-TEC


I - identificação do segurado e, se for o caso, de seu 
dependente;

II - a renda mensal inicial e a data de início do benefício;
III - o percentual do tempo de serviço total do segurado 

correspondente ao tempo de contribuição no âmbito daquele 
regime de origem.

§ 2º Cada regime de origem deve pagar ao Regime Geral de 
Previdência Social, para cada mês de competência do benefício, 
o valor resultante da multiplicação da renda mensal do benefí-
cio pelo percentual obtido na forma do inciso III do parágrafo 
anterior.

§ 3º A compensação financeira referente a cada benefício 
não poderá exceder o resultado da multiplicação do percentual 
obtido na forma do inciso III do § 1º deste artigo pela renda men-
sal do maior benefício da mesma espécie pago diretamente pelo 
regime de origem.

§ 4º Para fins do disposto no parágrafo anterior, o regime de 
origem deve informar ao Regime Geral de Previdência Social, na 
forma do regulamento, a maior renda mensal de cada espécie de 
benefício por ele pago diretamente.

§ 5º O valor de que trata o § 2º deste artigo será reajusta-
do nas mesmas datas e pelos mesmos índices de reajustamento 
do benefício pela Previdência Social, devendo o Regime Geral de 
Previdência Social comunicar a cada regime de origem o total por 
ele devido em cada mês como compensação financeira.

§ 6º Aplica-se o disposto neste artigo aos períodos de con-
tribuição utilizados para fins de concessão de aposentadoria pelo 
INSS em decorrência de acordos internacionais. (Vide Medida 
Provisória nº 316, de 2006) (Incluído pela Lei nº 11.430, de 2006)

Art. 4º Cada regime próprio de previdência de servidor pú-
blico tem direito, como regime instituidor, de receber do Regime 
Geral de Previdência Social, enquanto regime de origem, com-
pensação financeira, observado o disposto neste artigo.

§ 1º O regime instituidor deve apresentar ao Regime 
Geral de Previdência Social, além das normas que o regem, os 
seguintes dados referentes a cada benefício concedido com côm-
puto de tempo de contribuição no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social:

I - identificação do servidor público e, se for o caso, de seu 
dependente;

LEI Nº 9.796/1999 E DECRETO Nº 10.188/2019 
(COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ENTRE REGIMES) 

LEI Nº 9.796, DE 5 DE MAIO DE 1999.

Dispõe sobre a compensação financeira entre o Regime 
Geral de Previdência Social e os regimes de previdência dos servi-
dores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para 
efeito de aposentadoria, e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A compensação financeira entre o Regime Geral de 
Previdência Social e os regimes próprios de previdência social 
dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de 
contribuição, obedecerá às disposições desta Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - regime de origem: o regime previdenciário ao qual o segu-

rado ou servidor público esteve vinculado sem que dele receba 
aposentadoria ou tenha gerado pensão para seus dependentes;

II - regime instituidor: o regime previdenciário responsável 
pela concessão e pagamento de benefício de aposentadoria ou 
pensão dela decorrente a segurado ou servidor público ou a seus 
dependentes com cômputo de tempo de contribuição no âmbito 
do regime de origem.

§ 1º Os regimes próprios de previdência de servidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios só se-
rão considerados regimes de origem quando o Regime Geral de 
Previdência Social for o regime instituidor.

§ 2º Na hipótese de o regime próprio de previdência de 
servidor público não possuir personalidade jurídica própria, atri-
buem-se ao respectivo ente federado as obrigações e direitos 
previstos nesta Lei.

Art. 3º O Regime Geral de Previdência Social, como regime 
instituidor, tem direito de receber de cada regime de origem 
compensação financeira, observado o disposto neste artigo.

§ 1º O Regime Geral de Previdência Social deve apresentar 
a cada regime de origem os seguintes dados referentes a cada 
benefício concedido com cômputo de tempo de contribuição no 
âmbito daquele regime de origem:
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§ 4º Sendo inviável financeiramente para um regime de 
origem desembolsar de imediato os valores relativos à com-
pensação financeira, em função dos valores em atraso a que se 
refere o parágrafo único do artigo anterior, podem os regimes 
de origem e instituidor firmar termo de parcelamento dos de-
sembolsos atualizando-se os valores devidos nas mesmas datas e 
pelos mesmos índices de reajustamento dos benefícios de pres-
tação continuada da Previdência Social.

§ 5º O pagamento para os regimes próprios de previdência 
social credores da compensação financeira, relativa ao período 
de 5 de outubro de 1988 a 5 de maio de 1999, cujos entes insti-
tuidores não sejam devedores de contribuições previdenciárias 
ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), será efetivado 
conforme os seguintes parâmetros: (Incluído pela Lei nº 13.485, 
de 2017)

I - até o exercício de 2017, para os Municípios: (Incluído pela 
Lei nº 13.485, de 2017)

a) em parcela única, se o crédito não superar R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); (Incluído pela Lei nº 13.485, de 2017)
b) em tantas parcelas mensais quantas forem necessárias 
até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), se o 
crédito superar esse montante; (Incluído pela Lei nº 13.485, 
de 2017)
II - a partir do exercício de 2018, para os Municípios, os 

Estados e o Distrito Federal: (Incluído pela Lei nº 13.485, de 2017)
a) em parcela única, se o crédito não superar R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais); (Incluído pela Lei nº 
13.485, de 2017)
b) em tantas parcelas mensais de até R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais), se o crédito superar esse 
montante, no prazo de até cento e oitenta meses, condicio-
nada à existência de recursos financeiros para cumprimento 
da meta de resultado primário estabelecido na lei de diretri-
zes orçamentárias; c) caso o limite de cento e oitenta meses 
não seja suficiente para a quitação dos créditos, o valor da 
parcela disposto na alínea b deste inciso será ajustado de 
forma a garantir a quitação no prazo de cento e oitenta me-
ses; (Incluído pela Lei nº 13.485, de 2017)
III - por meio de dação em pagamento de imóveis integran-

tes do Fundo do Regime Geral de Previdência Social (FRGPS). 
(Incluído pela Lei nº 13.485, de 2017)

§ 6º O pagamento da compensação financeira do Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social depende da desistência de 
eventuais ações judiciais que tenham por objeto a dívida com-
pensada, e é causa da extinção dos pagamentos previstos no § 5º 
deste artigo a manutenção do litígio ou o ajuizamento de novas 
ações. (Incluído pela Lei nº 13.485, de 2017)

Art. 7º Os regimes instituidores devem comunicar de ime-
diato aos regimes de origem qualquer revisão no valor do 
benefício objeto de compensação financeira ou sua extinção 
total ou parcial, cabendo ao Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS registrar as alterações no cadastro a que se refere o artigo 
anterior.

Parágrafo único. Constatado o não cumprimento do dispos-
to neste artigo, as parcelas pagas indevidamente pelo regime de 
origem serão registradas em dobro, no mês seguinte ao da cons-
tatação, como débito daquele regime.

II - o valor dos proventos da aposentadoria ou pensão dela 
decorrente e a data de início do benefício;

III - o tempo de serviço total do servidor e o correspondente 
ao tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social.

§ 2º Com base nas informações referidas no parágrafo an-
terior, o Regime Geral de Previdência Social calculará qual seria 
a renda mensal inicial daquele benefício segundo as normas do 
Regime Geral de Previdência Social.

§ 3º A compensação financeira devida pelo Regime Geral de 
Previdência Social, relativa ao primeiro mês de competência do 
benefício, será calculada com base no valor do benefício pago 
pelo regime instituidor ou na renda mensal do benefício calcula-
da na forma do parágrafo anterior, o que for menor.

§ 4º O valor da compensação financeira mencionada no 
parágrafo anterior corresponde à multiplicação do montante ali 
especificado pelo percentual correspondente ao tempo de con-
tribuição ao Regime Geral de Previdência Social no tempo de 
serviço total do servidor público.

§ 5º O valor da compensação financeira devida pelo Regime 
Geral de Previdência Social será reajustado nas mesmas datas 
e pelos mesmos índices de reajustamento dos benefícios da 
Previdência Social, mesmo que tenha prevalecido, no primeiro 
mês, o valor do benefício pago pelo regime instituidor.

Art. 5º Os regimes instituidores apresentarão aos regimes de 
origem, no prazo máximo de trinta e seis meses a contar da data 
da entrada em vigor desta Lei, os dados relativos aos benefícios 
em manutenção nessa data, concedidos a partir da promulga-
ção da Constituição Federal. (Vide Medida Provisória nº 2.129-8, 
de 2001) (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 
2001)

Parágrafo único. A compensação financeira em atraso re-
lativa aos benefícios de que trata este artigo será calculada 
multiplicando-se a renda mensal obtida para o último mês, de 
acordo com o procedimento determinado nos arts. 3º e 4º, pelo 
número de meses em que o benefício foi pago até então.

Art. 6º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS manterá 
cadastro atualizado de todos os benefícios objeto de compen-
sação financeira, totalizando o quanto deve para cada regime 
próprio de previdência dos servidores da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, bem como o montante devido 
por cada um deles para o Regime Geral de Previdência Social, 
como compensação financeira e pelo não recolhimento de con-
tribuições previdenciárias no prazo legal.

§ 1º Os desembolsos pelos regimes de origem só serão fei-
tos para os regimes instituidores que se mostrem credores no 
cômputo da compensação financeira devida de lado a lado e dos 
débitos pelo não recolhimento de contribuições previdenciárias 
no prazo legal.

§ 2º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS comunica-
rá o total a ser desembolsado por cada regime de origem até o 
dia trinta de cada mês, devendo os desembolsos ser feitos até o 
quinto dia útil do mês subseqüente.

§ 3º Os valores não desembolsados em virtude do dispos-
to no § 1º deste artigo serão contabilizados como pagamentos 
efetivos, devendo o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
registrar mensalmente essas operações e informar a cada regi-
me próprio de previdência de servidor público os valores a ele 
referentes.
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Art. 5º O grau de deficiência será atestado por perícia pró-
pria do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio de 
instrumentos desenvolvidos para esse fim. 

Art. 6º A contagem de tempo de contribuição na condição de 
segurado com deficiência será objeto de comprovação, exclusiva-
mente, na forma desta Lei Complementar. 

§ 1º A existência de deficiência anterior à data da vigência 
desta Lei Complementar deverá ser certificada, inclusive quanto 
ao seu grau, por ocasião da primeira avaliação, sendo obrigatória 
a fixação da data provável do início da deficiência. 

§ 2º A comprovação de tempo de contribuição na condição 
de segurado com deficiência em período anterior à entrada em 
vigor desta Lei Complementar não será admitida por meio de 
prova exclusivamente testemunhal. 

Art. 7º Se o segurado, após a filiação ao RGPS, tornar-se pes-
soa com deficiência, ou tiver seu grau de deficiência alterado, os 
parâmetros mencionados no art. 3º serão proporcionalmente 
ajustados, considerando-se o número de anos em que o segura-
do exerceu atividade laboral sem deficiência e com deficiência, 
observado o grau de deficiência correspondente, nos termos do 
regulamento a que se refere o parágrafo único do art. 3º desta 
Lei Complementar. 

Art. 8º A renda mensal da aposentadoria devida ao segura-
do com deficiência será calculada aplicando-se sobre o salário de 
benefício, apurado em conformidade com o disposto no art. 29 
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, os seguintes percentuais: 

I - 100% (cem por cento), no caso da aposentadoria de que 
tratam os incisos I, II e III do art. 3º; ou 

II - 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) do sa-
lário de benefício por grupo de 12 (doze) contribuições mensais 
até o máximo de 30% (trinta por cento), no caso de aposentado-
ria por idade. 

Art. 9º Aplicam-se à pessoa com deficiência de que trata esta 
Lei Complementar: 

I - o fator previdenciário nas aposentadorias, se resultar em 
renda mensal de valor mais elevado; 

II - a contagem recíproca do tempo de contribuição na con-
dição de segurado com deficiência relativo à filiação ao RGPS, ao 
regime próprio de previdência do servidor público ou a regime 
de previdência militar, devendo os regimes compensar-se finan-
ceiramente; 

LEI COMPLEMENTAR Nº 142/2013 (APOSENTADORIA DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA)

LEI COMPLEMENTAR Nº 142, DE 8 DE MAIO DE 2013

Regulamenta o § 1º do art. 201 da Constituição Federal, no 
tocante à aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Esta Lei Complementar regulamenta a concessão de 
aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS de que trata o § 1º do art. 201 
da Constituição Federal.

Art. 2º Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de 
que trata esta Lei Complementar, considera-se pessoa com defi-
ciência aquela que tem impedimentos de longo prazo de nature-
za física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

Art. 3º É assegurada a concessão de aposentadoria pelo 
RGPS ao segurado com deficiência, observadas as seguintes con-
dições:

I - aos 25 (vinte e cinco) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 20 (vinte) anos, se mulher, no caso de segurado com 
deficiência grave;

II - aos 29 (vinte e nove) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 24 (vinte e quatro) anos, se mulher, no caso de segura-
do com deficiência moderada;

III - aos 33 (trinta e três) anos de tempo de contribuição, se 
homem, e 28 (vinte e oito) anos, se mulher, no caso de segurado 
com deficiência leve; ou

IV - aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cin-
quenta e cinco) anos de idade, se mulher, independentemente 
do grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de 
contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a existência de 
deficiência durante igual período. 

Parágrafo único. Regulamento do Poder Executivo definirá as 
deficiências grave, moderada e leve para os fins desta Lei Com-
plementar. 

Art. 4º A avaliação da deficiência será médica e funcional, 
nos termos do Regulamento. 
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§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias 
de servidores públicos e de pensões por morte a seus 
dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 
a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que extinga 
regime próprio de previdência social.” (NR)
“Art. 38. .................................................................................
.................................
................................................................................................
...........................................
V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de 
previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no 
ente federativo de origem.” (NR)
“Art. 39. .................................................................................
.................................
................................................................................................
............................................
§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter 
temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança 
ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.” 
(NR)
“Art. 40. O regime próprio de previdência social dos 
servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo 
ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e de 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial.
§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado:
I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo 
em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das condições 
que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de 
lei do respectivo ente federativo;
................................................................................................
...........................................
III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103/2019 (REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA) 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 12 DE 
NOVEMBRO DE 2019

Altera o sistema de previdência social e estabelece regras de 
transição e disposições transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promul-
gam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 22. .................................................................................
.................................
................................................................................................
...........................................
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, 
garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões 
das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares;
................................................................................................
.................................” (NR)
“Art. 37. .................................................................................
.................................
................................................................................................
............................................
§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá 
ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e 
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto 
permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação 
e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, 
mantida a remuneração do cargo de origem.
§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido 
tempo de contribuição.
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§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital 
ou municipal será contado para fins de aposentadoria, 
observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o 
tempo de serviço correspondente será contado para fins de 
disponibilidade.
................................................................................................
...........................................
§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, 
em regime próprio de previdência social, no que couber, 
os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de 
Previdência Social.
§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive 
mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de 
Previdência Social.
§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social para o valor das aposentadorias e das pensões em 
regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto 
no § 16.
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o 
§ 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade 
contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será 
efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência 
complementar ou de entidade aberta de previdência 
complementar.
................................................................................................
............................................
§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo 
que tenha completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá 
fazer jus a um abono de permanência equivalente, no 
máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até 
completar a idade para aposentadoria compulsória.
§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os 
poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que 
serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os 
critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei 
complementar de que trata o § 22.
§ 21. (Revogado).
§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal estabelecerá, 
para os que já existam, normas gerais de organização, 
de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, 
dispondo, entre outros aspectos, sobre:
I - requisitos para sua extinção e consequente migração para 
o Regime Geral de Previdência Social;
II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 
recursos;
III - fiscalização pela União e controle externo e social;
IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;

às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o 
tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos 
em lei complementar do respectivo ente federativo.
§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser 
inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do art. 201 
ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime 
Geral de Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 
a 16.
§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo.
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios 
diferenciados para concessão de benefícios em regime 
próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 
4º-A, 4º-B, 4º-C e 5º.
§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores com 
deficiência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar.
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de 
agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial 
dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o 
inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do 
art. 144.
§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores cujas 
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação.
§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes 
da aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que 
comprovem tempo de efetivo exercício das funções de 
magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio fixado em lei complementar do respectivo ente 
federativo.
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada 
a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de 
regime próprio de previdência social, aplicando-se outras 
vedações, regras e condições para a acumulação de 
benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de 
Previdência Social.
§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar 
da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, o 
benefício de pensão por morte será concedido nos termos 
de lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma 
diferenciada a hipótese de morte dos servidores de que trata 
o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em 
razão da função.
................................................................................................
...........................................
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§ 2º Não gera filiação obrigatória ao RGPS o exercício de ati-
vidade prestada de forma gratuita ou o serviço voluntário, nos 
termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Art. 3º São segurados obrigatórios os filiados ao RGPS nas 
categorias de empregado, empregado doméstico, trabalhador 
avulso, contribuinte individual e segurado especial.

§ 1º A filiação à Previdência Social, para os segurados obri-
gatórios, decorre automaticamente do exercício de atividade 
remunerada.

§ 2º O segurado que exercer mais de uma atividade remu-
nerada sujeita ao RGPS é obrigatoriamente filiado em relação a 
cada uma dessas atividades.

§ 3º O aposentado, inclusive por outro regime de Previdência 
Social, que exercer atividade abrangida pelo RGPS é segurado 
obrigatório em relação a essa atividade, ficando sujeito às contri-
buições previstas para fins de custeio da Seguridade Social.

Art. 4º É segurado facultativo a pessoa física que se filiar ao 
RGPS, mediante contribuição, desde que não esteja exercendo 
atividade remunerada que o enquadre como segurado obrigató-
rio ao RGPS ou ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.

Parágrafo único. A filiação à Previdência Social, para os se-
gurados facultativos, decorre de inscrição formalizada, com o 
pagamento da primeira contribuição sem atraso.

Art. 5º O limite mínimo de idade para ingresso no RGPS do 
segurado obrigatório que exerce atividade urbana ou rural e do 
facultativo é o seguinte:

I - até 14 de março de 1967, véspera da vigência da 
Constituição Federal de 1967, 14 (quatorze) anos;

II - de 15 de março de 1967, data da vigência da Constituição 
Federal de 1967, a 4 de outubro de 1988, véspera da promulga-
ção da Constituição Federal de 1988, 12 (doze) anos;

III - a partir de 5 de outubro de 1988, data da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, à 15 de dezembro de 1998, vés-
pera da vigência da Emenda Constitucional nº 20, 14 (quatorze) 
anos, exceto para menor aprendiz, que conta com o limite de 12 
(doze) anos, por força do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; e

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 128/2022 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 128, DE 28 
DE MARÇO DE 2022

Disciplina as regras, procedimentos e rotinas necessárias à 
efetiva aplicação das normas de direito previdenciário.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto 
nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 35014.341866/2020-55, resolve:

Art. 1º Disciplinar as regras acerca dos procedimentos e das 
rotinas sobre cadastro, administração e retificação de informa-
ções dos beneficiários, reconhecimento, manutenção, revisão e 
recursos de benefícios previdenciários e assistenciais, serviços 
do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, compensação 
previdenciária, acordos internacionais de Previdência Social e 
processo administrativo previdenciário no âmbito do INSS.

LIVRO I
DOS BENEFICIÁRIOS

TÍTULO I
DOS SEGURADOS E DA ADMINISTRAÇÃO DAS 

INFORMAÇÕES DOS SEGURADOS

CAPÍTULO I
DOS SEGURADOS, DA FILIAÇÃO E INSCRIÇÃO, DA 
VALIDADE, COMPROVAÇÃO E ACERTO DE DADOS 

DO CNIS

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS E DA FILIAÇÃO

Art. 2º Filiação é o vínculo que se estabelece entre a 
Previdência Social e as pessoas que para ela contribuem, do qual 
decorrem direitos e obrigações.

§ 1º Filiado é aquele que se relaciona com a Previdência 
Social na qualidade de segurado obrigatório ou facultativo, me-
diante contribuição ao RGPS.
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SEÇÃO III
DA INSCRIÇÃO

Art. 8º Considera-se inscrição, para os efeitos na Previdência 
Social, o ato pelo qual a pessoa física é cadastrada no RGPS me-
diante comprovação dos dados pessoais, da seguinte forma, 
observada a Seção IV deste Capítulo:

I - empregado: pelo empregador, por meio da formaliza-
ção do contrato de trabalho e, a partir da obrigatoriedade do 
uso do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, instituído pelo Decreto 
nº 8.873, de 11 de dezembro de 2014, ou de sistema que venha 
a substituí-lo, por meio de registro contratual eletrônico nesse 
sistema;

II - trabalhador avulso: pelo cadastramento e registro no 
Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO, no caso dos portuários, 
ou no sindicato, em se tratando de não portuário, e a partir da 
obrigatoriedade do uso do eSocial, ou de sistema que venha a 
substituí-lo, por meio de cadastramento e registro eletrônico 
nesse Sistema;

III - empregado doméstico: pelo empregador, por meio de 
registro contratual eletrônico no eSocial, observados os §§ 1º, 7º 
e 8º e o art. 39;

IV - contribuinte individual:
a) por ato próprio, mediante cadastramento de informações 
para identificação e reconhecimento da atividade, sendo 
que o INSS poderá solicitar a comprovação desta condição, 
a se realizar por meio da apresentação de documento que 
caracterize o exercício de atividade;
b) pela cooperativa de trabalho ou pessoa jurídica a quem 
preste serviço, no caso de cooperados ou contratados, res-
pectivamente, se ainda não inscrito no RGPS; e
c) pelo Microempreendedor individual - MEI, por meio do 
sítio eletrônico do Portal do Empreendedor;
V - segurado especial: preferencialmente, pelo titular do gru-

po familiar, que detiver uma das condições descritas no art. 109, 
sendo que o INSS poderá solicitar a comprovação desta condição, 
por meio da apresentação de documento que caracterize o exer-
cício da atividade declarada, observadas as disposições contidas 
no art. 9º ; e

VI - facultativo: por ato próprio, mediante cadastramento de 
informações para sua identificação, desde que não exerça ativi-
dade que o enquadre na categoria de segurado obrigatório.

§ 1º Para o empregado doméstico, contribuinte individu-
al, segurado especial e facultativo, a inscrição será realizada no 
Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, sendo-lhe atri-
buído Número de Identificação do Trabalhador - NIT, que será 
único, pessoal e intransferível, conforme art. 18 do Regulamento 
da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 
6 de maio de 1999.

§ 2º Além das informações pessoais, a inscrição do segurado 
especial deverá conter:

I - a forma do exercício da atividade, se individual ou em 
regime de economia familiar, neste caso com vinculação ao seu 
respectivo grupo familiar;

II - a sua condição no grupo familiar, se titular ou componente;

IV - a partir de 16 de dezembro de 1998, data da publicação 
e vigência da Emenda Constitucional nº 20, 16 (dezesseis) anos, 
exceto para menor aprendiz, que é de 14 (quatorze) anos, por 
força do art. 1º da referida Emenda, que alterou o inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Parágrafo único. A partir de 25 de julho de 1991, data da 
publicação da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, não há limite 
máximo de idade para o ingresso no RGPS.

SUBSEÇÃO ÚNICA

Art. 6º Observadas as formas de filiação, a caracterização 
do trabalho como urbano ou rural, para fins previdenciários, de-
pende da natureza das atividades efetivamente exercidas pelos 
segurados obrigatórios e não da natureza da atividade do seu 
empregador.

Parágrafo único. O segurado, ainda que tenha trabalhado 
para empregador rural ou para empresa prestadora de serviço 
rural, no período anterior ou posterior à vigência da Lei nº 8.213, 
de 1991, será considerado como filiado ao regime urbano, em-
pregado ou contribuinte individual, conforme o caso, quando 
enquadrado, nas seguintes atividades, dentre outras:

I - carpinteiro, pintor, datilógrafo, cozinheiro, doméstico e 
toda atividade que não se caracteriza como rural;

II - motorista, com habilitação profissional, e tratorista;
III - empregado do setor agrário específico de empresas 

industriais ou comerciais, assim entendido o trabalhador que 
presta serviços ao setor agrícola ou pecuário, desde que tal setor 
se destine, conforme o caso, à produção de matéria-prima utili-
zada pelas empresas agroindustriais ou à produção de bens que 
constituam objeto de comércio por parte das empresas agroco-
merciais, que, pelo menos, desde 25 de maio de 1971, vigência 
da Lei Complementar nº 11, vinha sofrendo desconto de contri-
buições para o antigo Instituto Nacional de Previdência Social 
- INPS, ainda que a empresa não as tenha recolhido;

IV - empregado de empresa agroindustrial ou agrocomercial 
que presta serviço, indistintamente, ao setor agrário e ao setor 
industrial ou comercial;

V - motosserrista;
VI - veterinário, administrador e todo empregado de nível 

universitário;
VII - empregado que presta serviço em loja ou escritório; e
VIII - administrador de fazenda, exceto se demonstrado que 

as anotações profissionais não correspondem às atividades efe-
tivamente exercidas.

SEÇÃO II
DO NÃO FILIADO

Art. 7º O não filiado é todo aquele que não possui forma de 
filiação obrigatória ou facultativa ao RGPS, mas se relaciona com 
a Previdência Social.

Parágrafo único. Não será observada idade mínima para o 
cadastramento do não filiado, exceto do representante legal e 
do procurador.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-inss-tecnico-seguro-social-legislacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-162AG-26-LEIS-INSS-TEC


em até 30 (trinta) dias, contados da notificação da irregu-
laridade ainda não comunicada ou da decisão administrativa 
definitiva que venha a reconhecer o desconto como indevido.

§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
§ 3º Para fins de aplicação do prazo previsto no caput deste 

artigo, ficarão ressalvados os casos de restituição em andamento 
na data de publicação desta Lei.

Art. 4º (VETADO).
Art. 5º O Decreto-Lei nº 3.240, de 8 de maio de 1941, passa 

a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º Ficam sujeitos a sequestro os bens do investigado ou 
acusado por infração penal:
I – de que resulte prejuízo, direto ou indireto, para a Fazenda 
Pública;
II – contra a administração pública;
III – contra a fé pública;
IV – que envolva descontos indevidos em benefícios 
administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS).” (NR)
“Art. 2º O sequestro é decretado pela autoridade judiciária, 
sem audiência da parte, mediante representação da 
autoridade policial durante a investigação ou a requerimento 
do Ministério Público durante a investigação ou a instrução 
processual penal.
................................................................................................
..................................................... ” (NR)
“Art. 4º O sequestro pode recair sobre todos os bens do 
investigado ou acusado, compreendendo aqueles:
I – de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o 
domínio e o benefício direto ou indireto, na data da infração 
penal ou recebidos posteriormente;
II – transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante 
contraprestação irrisória, a partir do início da atividade 
criminal; e
III – pertencentes a pessoa jurídica da qual o investigado ou 
acusado seja sócio, associado, diretor ou representante legal, 
se houver indícios de que tenha sido usada para a prática 
delitiva ou tenha se beneficiado economicamente do ilícito.

LEI Nº 15.327/2026 (DESCONTOS ASSOCIATIVOS E 
CONSIGNADO NOS BENEFÍCIOS DO INSS)

 LEI Nº 15.327, DE 6 DE JANEIRO DE 2026

Veda descontos relativos a mensalidades associativas nos 
benefícios administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS); estabelece busca ativa a beneficiários lesados em decor-
rência de descontos indevidos e prevê o seu ressarcimento; e 
altera o Decreto-Lei nº 3.240, de 8 de maio de 1941, para disci-
plinar o sequestro de bens por crimes que envolvam descontos 
indevidos nos benefícios do INSS, a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para assegurar a proteção de dados pessoais, e as Leis nºs 
10.820, de 17 de dezembro de 2003, e 12.213, de 20 de janeiro 
de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei veda descontos relativos a mensalidades as-
sociativas nos benefícios administrados pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), estabelece busca ativa a beneficiários 
lesados em decorrência de descontos indevidos e prevê o seu 
ressarcimento, bem como altera o Decreto-Lei nº 3.240, de 8 de 
maio de 1941, para disciplinar o sequestro de bens por crimes 
que envolvam descontos indevidos nos benefícios do INSS, a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar a proteção de 
dados pessoais, e as Leis nºs 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 
e 12.213, de 20 de janeiro de 2010.

Art. 2º Verificada a ocorrência de desconto indevido de 
mensalidade associativa ou referente a pagamento de crédito 
consignado em benefício administrado pelo INSS, será devida a 
devolução integral do valor ao lesado, na forma do art. 3º des-
ta Lei, sem prejuízo das sanções civis, penais ou administrativas 
cabíveis.

Parágrafo único. A ocorrência de fraude deverá ser comuni-
cada ao Ministério Público para eventuais providências.

Art. 3º A entidade associativa, a instituição financeira ou a 
sociedade de arrendamento mercantil que realizem desconto in-
devido de mensalidade associativa ou referente a pagamento de 
crédito consignado em benefício administrado pelo INSS serão 
obrigadas a restituir o valor integral atualizado ao beneficiário 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-inss-tecnico-seguro-social-legislacao?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-162AG-26-LEIS-INSS-TEC


................................................................................................

.............................................................
§ 8º É vedada a realização de descontos, nos benefícios 
administrados pelo INSS, referentes a mensalidades, a 
contribuições ou a quaisquer outros valores destinados 
a associações, a sindicatos, a entidades de classe ou a 
organizações de aposentados e pensionistas, ainda que com 
a autorização expressa do beneficiário.
§ 9º Todos os benefícios são bloqueados para descontos 
relativos às operações de que trata o inciso VI do caput 
deste artigo e somente serão desbloqueados se houver 
autorização prévia, pessoal e específica por parte do 
beneficiário, mediante termo de autorização autenticado, 
exclusivamente, por meio de:
I – biometria, com reconhecimento facial ou impressão 
digital; e
II – assinatura eletrônica qualificada de que trata a Lei nº 
14.063, de 23 de setembro de 2020, ou autenticação de 
múltiplos fatores.
§ 10. Além da autorização de que trata o § 9º deste artigo, 
para que os descontos relativos ao crédito consignado 
possam ser efetivamente iniciados, o beneficiário deverá 
ser informado sobre a contratação, podendo contestá-la 
por meio dos canais de atendimento do INSS, presenciais ou 
remotos, conforme ato do Poder Executivo.
§ 11. (VETADO).
§ 12. Após cada contratação de crédito consignado, o 
benefício será bloqueado para novas operações, exigido 
novo procedimento de desbloqueio.
§ 13. É vedada a contratação de crédito consignado ou o 
desbloqueio por procuração ou por central telefônica.” (NR)
“Art. 124-G. O tratamento de dados pessoais pelo INSS 
deverá observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), 
inclusive quanto às sanções administrativas, à segurança e 
à vedação de compartilhamento não autorizado de dados 
dos beneficiários, sem prejuízo das responsabilidades penal 
e civil.”
Art. 7º (VETADO).
Art. 8º O art. 4º da Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
“Art. 4º ...................................................................................
...................................................
Parágrafo único. Na fixação dos critérios de que trata 
o caput deste artigo, o CNDI deverá dar prioridade a 
projetos que promovam saúde, bem-estar, lazer, inclusão 
digital e educação, especialmente financeira, com foco na 
autonomia, na prevenção de golpes e na gestão de rendas e 
de patrimônio.” (NR)
Art. 9º (VETADO).
Art. 10. É considerada discriminatória à pessoa idosa a 

estipulação de exigências não extensivas a outros públicos, res-
salvados casos específicos de políticas públicas que demandem 
tratamento especial.

Art. 11. (VETADO).
Art. 12. Ato do Poder Executivo disporá sobre os procedi-

mentos necessários à execução desta Lei.
Art. 13. Revogam-se:
I – do Decreto-Lei nº 3.240, de 8 de maio de 1941:

§ 1º A autoridade judiciária poderá nomear pessoa física 
ou jurídica qualificada para a administração dos bens, 
direitos ou valores sujeitos à medida prevista neste Decreto-
Lei, mediante termo de compromisso, aplicando-se no que 
couber o regime de administração previsto na Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998.
§ 2º Quando se tratar de imóveis:
1) (revogado);
2) (revogado);
I – o juiz determinará a inscrição do sequestro no registro de 
imóveis;
II – o Ministério Público promoverá a hipoteca legal em favor 
da Fazenda Pública.
§ 3º À custa dos bens sequestrados, poderão ser fornecidos os 
recursos, arbitrados pelo juiz, indispensáveis à sobrevivência 
do investigado ou acusado e de sua família.” (NR)
“Art. 5º Além dos demais atos relativos ao encargo, incumbe 
à pessoa responsável pela administração dos bens:
1) (revogado);
2) (revogado);
3) (revogado);
I – informar à autoridade judiciária a existência de bens 
ainda não compreendidos no sequestro;
II – fornecer os recursos previstos no § 3º do art. 4º deste 
Decreto-Lei, à custa dos bens sequestrados;
III – prestar mensalmente contas da administração.” (NR)
“Art. 6º Cessa o sequestro ou a hipoteca:
1) (revogado);
2) (revogado);
I – se a ação penal não é iniciada ou reiniciada no prazo do § 
1º do art. 2º deste Decreto-Lei;
II – se, por sentença transitada em julgado, a ação é extinta 
ou o réu é absolvido.” (NR)
“Art. 7º A cessação do sequestro ou da hipoteca não exclui 
o perdimento dos bens de proveniência ilícita em favor da 
Fazenda Pública ou o direito dela de pleitear a reparação do 
dano de acordo com a lei civil.
1) (revogado);
2) (revogado).” (NR)
“Art. 7º-A. Proceder-se-á à alienação antecipada para 
preservação do valor dos bens quando eles estiverem 
sujeitos a qualquer grau de deterioração ou de depreciação 
ou quando houver dificuldade para sua manutenção.
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, aplicar-
se-á o procedimento previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).”
Art. 6º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
“Art. 115. ...............................................................................
....................................................
................................................................................................
.............................................................
V – (revogado);
................................................................................................
.............................................................
VII – (VETADO).
................................................................................................
.............................................................
§ 2º (VETADO).
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§ 3º O INSS poderá consultar os bancos de dados 
administrativos e previdenciários disponíveis para verificar 
a veracidade e a consistência das informações declaradas 
no requerimento, inclusive quanto ao efetivo exercício da 
atividade laboral.
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao segurado 
facultativo.” (NR)
“Art. 110. Para efeitos do enquadramento como segurado 
especial, considera-se produtor rural o proprietário, 
condômino, usufrutuário, posseiro/possuidor, assentado, 
parceiro, meeiro, comodatário, arrendatário rural, 
remanescentes das comunidades dos quilombos, 
seringueiro, extrativista vegetal ou foreiro, que reside em 
imóvel rural, ou em aglomerado urbano ou rural próximo, e 
desenvolve atividade agrícola, pastoril ou hortifrutigranjeira, 
individualmente ou em regime de economia familiar, 
considerando que:
................................................................................................
................................................................................................
........................................................................................
IX - remanescentes das comunidades dos quilombos: são os 
grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, 
com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 
negra relacionada com a resistência à opressão histórica 
sofrida, que estejam ocupando suas terras;
................................................................................................
................................................................................................
................................................................................”(NR)
“Art. 184.................................................................................
................................................................................................
.........................................................................................
................................................................................................
................................................................................................
.........................................................................................
§ 8º A prorrogação do prazo de 12 (doze) meses, prevista no 
§ 5º, será cessada com o início do evento que descaracterizar 
a condição de desemprego, ou seja, com o exercício de 
atividade remunerada ou com o recebimento de benefícios 
por incapacidade ou salário-maternidade.

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 188/2025
 (CARÊNCIA DO SALÁRIO-MATERNIDADE — ADEQUAÇÃO 

ÀS ADIS 2.110 E 2.111 DO STF)

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 188, DE 8 
DE JULHO DE 2025 (*)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto 
nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 35014.341866/2020-55, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa PRES/INSS nº 128, de 28 de 
março de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 29 de 
março de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º-A. Em cumprimento à Ação Civil Pública nº 
5017267-34.2013.4.04.7100/RS, transitada em julgado, será 
computado, para fins de tempo de contribuição no Regime 
Geral de Previdência Social, o período de atividade exercida 
como segurado obrigatório de que trata o art. 11 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, independentemente da idade 
do trabalhador ter sido inferior à legalmente permitida à 
época do exercício da atividade, observado o disposto no 
inciso IX do art. 216 desta Instrução Normativa.
§ 1º Para a comprovação a que se refere o caput, aplicam-
se os mesmos meios de prova e os requisitos legais e 
regulamentares vigentes, exigidos do segurado em cada 
categoria descrita no art. 11 da Lei nº 8.213, de 1991, 
necessários ao exercício da atividade na idade legalmente 
permitida.
§ 2º Para o Contribuinte Individual, responsável pelo 
recolhimento das próprias contribuições, o tempo de 
contribuição somente será reconhecido mediante:
I - comprovação da atividade conforme o § 1º;
II - pagamento da indenização ou do débito correspondente 
ao período;
III - observância, quanto a forma de cálculo, das disposições 
contidas no art. 45-A da Lei nº 8.212, de 1991, e nos arts. 100 
a 103 desta Instrução Normativa;
IV - observância, quanto a inscrição, do disposto no art. 8º, 
inciso IV.
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Lei nº 8.213 de 1991
(redação da Medida Provisória n.º 739 de 2016)
12 (doze) contribuições
(total da carência)
10 (dez) contribuições
(total da carência)
Isento
5/11/2016 a 5/1/2017
Lei nº 8.213 de 1991
(redação original)
4 (quatro) contribuições
(1/3 da carência)
3 (três) contribuições
(1/3 da carência)
Isento
6/1/2017 a 26/6/2017
Lei nº 8.213 de 1991
(redação da Medida Provisória n.º 767 de 2017)
12 (doze) contribuições
(total da carência)
10 (dez) contribuições
(total da carência)
Isento
27/6/2017 a 17/1/2019
Lei nº 8.213 de 1991
(redação da Lei n.º 13.457 de 2017)
6 (seis) contribuições
(1/2 da carência)
5 (cinco) contribuições
(1/2 da carência)
Isento
18/1/2019 a 17/6/2019
Lei nº 8.213 de 1991
(redação da Medida Provisória n.º 871 de 2019)
12 (doze) contribuições
(total da carência)
10 (dez) contribuições
(total da carência)
24 (vinte e quatro) contribuições
(total da carência)
18/6/2019 a 4/4/2024
Lei nº 8.213 de 1991
(redação da Lei n.º 13.846 de 2019)
6 (seis) contribuições
(1/2 da carência)
5 (cinco) contribuições
(1/2 da carência)
12 (doze)
contribuições (1/2 da carência)
5/4/2024 em diante, observado o § 4º
ADI nº 2.110
(inconstitucionalidade do inciso III do art. 25 da Lei n.º 8.213 
de 1991)
6 (seis) contribuições
(1/2 da carência)
Isento
12 (doze)
contribuições (1/2 da carência)

................................................................................................

................................................................................................

...............................................................................” (NR)
“Art. 194.................................................................................
................................................................................................
.........................................................................................
................................................................................................
................................................................................................
........................................................................................
§ 1º O tempo de serviço militar obrigatório exercido 
posteriormente a 13 de novembro de 2019, data da 
publicação da Emenda Constitucional nº 103, devidamente 
certificado pelo respectivo ente federativo, na forma da 
contagem recíproca por meio de Certidão de Tempo de 
Serviço Militar, será considerado para fins de carência.
................................................................................................
................................................................................................
...............................................................................” (NR)
“Art. 195.................................................................................
................................................................................................
........................................................................................
................................................................................................
................................................................................................
........................................................................................
IV - reabilitação profissional;
V - serviço social; e
VI - salário-maternidade.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput ao auxílio por 
incapacidade temporária e à aposentadoria por incapacidade 
permanente, para as exceções previstas nesta Seção.” (NR)
“Art. 196. ...............................................................................
................................................................................................
........................................................................................
................................................................................................
................................................................................................
........................................................................................
II - não se exige carência nos casos de acidente de qualquer 
natureza, de acidente decorrente do trabalho, de doença 
profissional ou do trabalho, ou, ainda, quando, após filiar-se 
ao RGPS, o segurado for acometido de alguma das doenças 
ou afecções especificadas em lista, conforme art. 30, inciso 
III, do RPS.” (NR)
“Art. 200. ...............................................................................
................................................................................................
........................................................................................
FATO GERADOR
NORMA APLICÁVEL
AUXÍLIO POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA E 
APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE
SALÁRIO-MATERNIDADE
AUXÍLIO-RECLUSÃO
25/7/1991 a 7/7/2016
Lei nº 8.213 de 1991
(redação original)
4 (quatro) contribuições
(1/3 da carência)
3 (três) contribuições
(1/3 da carência)
Isento
8/7/2016 a 4/11/2016
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